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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDA
Av. João Xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01.612.832i000'l-21

PREGÁO ELETRÔNICO SRP N" 1Oi2O25 - CPL/PMAAP

EOIÍAL

PROCESSO N". 39/2025/PMAAP/MA

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ/MA, iNSCÍitO NO CNPJ SOb NO

01.ü2.A32|OOO1-21, sêdiada na Av João XXlll, S/N - Cêntro, Alto Alegíe do Pindare/MA,
CEP n'65.398-ooo, por inlermédio de sua SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAÚDE' e pelo

seu Pregoeiro, designado pelâ Poítaria n' 07512024. publicada no Diário Oficial do

MunicÍpio êm Og de Janeiro de 2025, leva ao conhecimento dos intêressados que realizará
licitação na modalidade Pregão na forma ELEÍRÔNICA. do tipo Mênor Preço poÍ LOÍE
conforme dêscrito neste Edital e seus Anexos e em conformidâdê com o disposto na Lei

Federal n" 14.133. de 1' de abril de 2021. Deqelo Fedeíal n' 11-462, de 31 de março de

2023 da Lei Complêmentar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, e
demais noÍmas pêrtinêntes à espécie

Data da sessão: 1210312025.
Hoíário: 09h00mi.r
Local: PortalCompras Públicast httpsJ/www.portaldecomorasoutlicas.com bí/

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presentê licitação é Registro de Preços para Futurâ e Eventual Prestaçâo de
seÍviços, sob demanda, para realização de êxames, do tipo anâlise citopatologia e

anatomopatologia, conformê condições, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e

seus anexos.
1.2.A licitaçãc será dividida em 2 (dois) loies, conformê tabela constante do Íêrmo de

Referência, Íacultando se ao licitante a participação em quântos lotes for de seu intêresse

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAçÃO

2.1. Poderão participar deste Prêgão os interessados que êstlverem previamente cadaskados no

Portal Compras Públicas. por meio do sítio httos //www ooÍtalcomorasoublicas.com.br'
2.1 1 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidadê do licitante ou

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a esie Pregão.
2.1.2. ô licitante responsabiliza-se exclu§iva e íormalmente pelas transaçôes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e ve.dadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diÍetamente ou por sêu representante, excluida a responsabilidade do píovedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitâção por êventuai§ danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que poí terceiÍos.
2.2 Será concedido tratamento favorecido para as micÍoempresas e emprêsas de pêqueno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo '16 da Lei n" 14 133, de 2021. paÍa o

agricultor familiar, o produtor rLlral pessoa física e para o microempreêndêdol individual - [,ilEl nos

liÃites previstos da Lei Complementar no 123 de 2006 e do Decrêto n.o 8.538, de 2015

Página 2/ô0

paÉ Éalizsção de eEmês. do lipo aMlisê@soooemanoa
ciropalo ogia e anatoropâlolog á



2.3.
a licitacão sêrá aberta a ampla concorrência.
2.4. Não poderão dispuiar estâ licitaçâo:
2.4.1. aquele que náo atenda às condiçôes deste Editale seu(s) anêxo(s);
2.4.2. aulot do anteprojeto. do poêto básico oLr do projeto executivo, pêssoa física ou.jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimênto de bêns a êle relacionados;
2.4 3 empresa. isoladamenlê ou em consórcro iêsponsável pêla elaboração do projeto básico oLl

do projeto êxecútivo, ou en'lpresa da qual o autor do pÍojeto seja dirigente, gerentê, controlador.
acionista ou delentor de mais de 5% (cinco por cento) do câpital com direito a voto, rêsponsável
técnico ou subconÍâtado, quando â licitação versar sobre sêrviços ou fornecimento de bens a ela
necêssários:
2.4.4 pessoa fÍsica ou jurídicâ que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licdação em dêcorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.4.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercÍai, econômica, financeira,
t.abâThista ou civil com dirigente do órgão ou êntidade.ontratantê olr com agente público quê
desempenhe função na licitação ou êtuê na fiscalização ou na gê§tão do conkato, ou que deles
seja cônjuge, compânhêiro oLi paaente em Linha reta, colâtêral ou por afinidadê, até o teíceiro grau;
2.4.6 empresas oontroiadoras, conko adâs oir coligadas, ios termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dêzernbro dê '1976 concorrendo entre si;
2.4 7. pêssoa física ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialn'rente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil por

subn]issão Ce trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos câsos vêdados pela legislação lrabâihista;
2 4.8. agenre público do órgão ou entidadê licitantei
2.4.9. Oíganizaçõês da Sociedade Civil dê lnteresse Público - OSCIP, êtuando nessa condição;
2 4.10. Não poderá participâr, direta ou indiretamente, da iicitâçào ou da execução do cont.ato
êgenle público do órgão ou entidadê contratante, dêvendo ser obsêrvadas as situações que
possam configurar ccnflito de interesses no êxercício oü após o exercício do cargo ou êmprego
nos termos da legislação quê disciplinâ a matéria, conforme § jLll!9-êI1.9:&-tgúa!Llq!q
2021
2.4.'ll.lntegrantes dê um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquêlas que tenham
diaetores, sócios cu iepresentantes legais cornuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos cu humanos em comLtm, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum:
2.4.'12 Cujo propriêtários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de en§ejar os impedimentos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, '4" e ll. "a" da Constituição Fêdêral.
2.5. O impedimento de que trata o ilérr' 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, Íisicâ ou juridica. com o intuito de burlar a êfetividade da sanção a ela

aplicada, inclusivê a sua contíoladora, controlada ou coligada, dêsde quê devidamente

comprovado o ilicito ou a uiiiização Íraudulenia da peÍsonalldade jurídica do licitanie
2.6. A cÍitério da Admlnistração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos ê a empresa

a que se referem os itens 2.4 2 e 2.4.3 poderão paldcipar no apoio das atividades de

planêjamento da contratação, de êxecuÇão da iicitação o,r dê gestáo do contrato, desde que sob

supervisão êxclusiva de agentes públrcos do órgão ou entidade.
2.i. Êquiparam-se aos auúres do projeto as emprêsas integrantes do mesmo grupo êconômico

2.8. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 náo impede a licltação ou a contíatação de sêrviço quê

inclua como encarqo do contratado a elaboraÇão do proieto básico e do projeto executivo, nas

contraiações lntegradas, e do proieto executivo. nos demais regimes de execução'

2.g. Em iicitaçõe; e contiatações Íealizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados fcr agência oficia] de cooperação estrangeira ou por organismo financêiro
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PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRÉ DO PINDÂRÉ . MA
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Av. João Xxlll, S/N -Centro
cNPJ: 01.6r 2.832000í -21

intêrnacional com recursos do financiamênto ou da conkapartidâ nacional, ôão poderá pârticipaÍ
pêssoa fi§icã ou jurídica que integre o rol dê pêssoas §ancionadas por essas entidadês ou que
seja declarada inidônea nos teÍmos da tgld:!L!!??921.
2.'10.A vedação de que tÍata o itêm 2.4.8 estendê-sê a terceiro quê âuxiliê a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipê de apoio, profissional especializado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnicê.
2.11.A paÍtlclDacão nêsse Preoão é êxclusiva DaÉ EmDrcsas ouê oossuam. .seqê. 9u
estabe-iããFento conveniado eni um raio de 500 (quinhentos) km da sede do Municipio.
devendo a regDêctiva êmDresa como condicão de oarticipaçâo aoÍesentar nos docllÍnentos
àã hàbiiiúcão declaracão de oue tenha sede ou estabelecimenio conveniado na reqião

3. OA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS OOCUMÊNÍOS DE HABILITAçÃO

Na presente licitação, a fâse de habiliiação sucedeíá âs fases de apresentaÉo de propostas e
lances e de julgâmênto.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fa§es de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão. na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obseívado o

disoosto no item 8 3.1 deste Edital
3.3. No cadastramento da pÍoposta inicial, o licitante declararà, em campo próprio do sistema,
que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atêndimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constiluição Federâ|, nas lêis trabalhistas, nas noímas inÍralegais

nas convenções ;olêtivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entóga em definitivo e quê cumpre plenamênte os íequisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anãs, salvo menor, a paíir dê 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artioo 7". XXXIll. da Constituicão,
3 3 3,rÉ. possu empregrdos executando trabaiho dêgradante ou íorçado, obseNando o disposto

nos incrsos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do afi. 5o da Constitúicão Fed,era.l;

3.3.4. curnpíe as exlqênciãde reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência SociâI, previstas êm lei e em oukas noÍmas específicas

3.4. O licitante organizado em cooperativa devêtá declaÍal, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cuinpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133. de 202'l'
3.5. O fornecedor ênquadrado como microempresa, empresa dê pequêno porte ou sociêdade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema elêtrÔnico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no aÍtioo 3' da Lei Comolementa. no 123. de 2096, estando apto a

usúfÍuir do tratamento íavoÍecido êsúbelecido em ieus g16.1831p, observado o disposto nos §§
10 ao 30 do art 4". da Lein " 14.133. de 2021.
ffira participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaÇáo do campo "não' lmpedirá o prosseguimento no certame' para

aquele item;
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PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE DO PINÜÂRÉ:IüÁ
Av- João XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 0l .612.832/000í -21

3.5.2. nos itens em quê a participação não Íor êxclusiva paaa microempresas ê êmp'esas dê
pequeno porte a assinalação do câmpo "não" epenas produzirá o efeito de! licitante não ter

direrto ao tÍatamênto favorecido prcvisto nâ Lêi Comolementar no 123 de 2006' mesmo quê

microempíêsa, empresa de pequeno porte ou sociêdade cooperativa-
3.6. A Íaisidade dâ decla.aÉo de que tÍatâ os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanÇões

previstas na !9i!:ljL!33J9,4]z1 e neste Edital
ã.2. os ticitanleslãGrao retirarã substituir a pÍoposta ou, na hipótese de a fase dê habilitação

ânteceder âs íases dê apresentação de propostas e lânces ê de iulgamento, os documêntos de

habilítação anteÍiormente inseridos no sistemâ, até a abêrtuÍa da sessão públicá'

S.a. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paramêtÍizar o seu

velor final mínimo ou o seu pêrcentual de desconto máximo quândo do cadastramênto da

proposta ê obedecerá às sêguintes rêgras:
ã.ãi.ã-"pr"ãçao oo intervajo mínimide diferênça de valores ou de percêntuais entre os lances'

qrá in"iiiialãi,to ". 
relaçáo aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a

melhor oíerta; e
à.4.2. oi t"n""a seíão de ênvio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem âcima'

39,CaberáaolicnantelntêÍessadoemparticlpardallcitaçáoacompenharasoperaçóesno
sistema eletrônico durante o processo licitatono e se responsabllÉar pelo ónus dêcorreÔte da

ããiJl ã"-""gã"iái aià;te da inobservânciá de mensagens emitidas peta AdministraÇão ou de sua

desconexá0.
ã.-ti.ô-riàiúnt" a"rurá comunicar imediatamente ao píovedor do sistema quatquer acontêcimento

!rápo"", "o.proa"ter 
o sigilo ou a segurança para lmêdiato bloquêio de acesso

4. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá envlar sua proposta mediantê o preenchimento' no §istema eletrônico bem

"àÁo 
àrri"t pelo sistema, em tíngua portuguesa, salvc quanto às expÍessões técnicas de uso

coríente, com o segutnte conteúdo. de apresentaÇáo obrigato'ia

+.; i õá"",i#" 
""","plela 

do obieto da presenle ricitação com indicaçáo d-os IrFNS cotados' em

""po.iãiã 
,ài* oo prodJto em conformrdade com ai especificaÇões do Termo dê ReíeÍêncra -

ANEXO I deste Edital:
i.iã'ó"*çã"-"ripleta do ob1eto d€ presente lrcrlação' com indrcâção d-os ITFNS cotâdos' em

especral a màrca do prodülo, em confoímrdade com ai especrf'caÇóes do Termo de Refeíência -
ANEXO I deste Edúal;
;liã'É*ç;-;;;;; e o valor total da proposta Nos píeços. propostos devêíào êstar incluidos'

além do lucro' todas as despesas ê custos, como poÍ exemplo transportes, tributo§ de qÚaiquêÍ

natureza e todas as dêspesas, orretas óu inoiretai, relacionadas com a execuçáo do objeto da

pÍêsênte licitação,
i i a piazà àà variaade cja proposla não inferior a 60 (sessentâ) dias a contar de data da sessão

de abêrtuÍa dos Envelopês:
4.1.5. Prazo de eotrega: de acordo com Termo dê Reíe'ência

+ Z ioouiãi àç""ii'Lações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante'

i.ã.r.-o r",trm.i náo poderá orerécer pioposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

conkêlaçáo
4.3 Nos valores Proposlos estaíao
orevidenciáÍios, trabalhistas, tÍibutários.
indiretamente na execuÇão do objeto.

rnclusos todos os custos opeÍacionais, encargos

comerciais ê quaisquer outros que incidâm direta ou

@obde"ímdà
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4.4. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra êm regimê de dêdicaçáo
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, âcordos coletivos- convenções coletivas ou
sentenças normativas que regeni as categorjas profissionais que executarão o seÍviço e as
respectivas dêias basês ê vigêncrâs com base na Classificação Brasileira de Ocupaçõês - CBO.

5. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS Ê FORMULAçÃO
OE LANCES.

5.1. A abertura da pÍesente licitação daÊse-á automaticamente em sessão públicâ, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicaCos neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir â propostê ou cs documenlos dê habilatação, quando
for o caso, antêriormênte inseridos no sisterna. até a abeÍtrra da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizaiá campo próprio para trocá dê mênsagens enke o Pregoêiro ê os
Íicitantes
5.4. Iniciada a etapa compêtitiva, os licitantes deverão encaÍninhar lances exclusivamente por
meio dê sistema êlêtíônrco. sêndo imêdiatamente informados do sêrJ recebimento e do valor
consignado no registro
5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valoÍ unitário do item.
5.6. Os iicitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o holário fixado pala abedura
da sessão e as regaas estabelecídas no Editai.
5.7. O licitante somente podêrá oferêcer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto supe.ior
ao úllimo por ele ofêrtado e registrado pelo sistema.
5.8. O rnteivalo mínimo de diferênÇa de valores oLl percentuais enke os lances, que incidirá tanto
em ielação aos lances intermediáÍios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser Ce R$ 5.000,00 (clnco mil reais).
5.9. O licitante poderá uma únicâ vez, excluir seu úitimo lancê ofertado, após o registro no
sistemâ, na hipótese de lance inconsistentê ou inexêquível
5 10. o procedrmento segurrá dê acordo com o modo dê disputa adotado.
5.1i. Caso sêja adotado para o envio de lancês no pregão eletrônico o modo de disputa abedo",
JS l:ctantes apresenra'áo lances púbiJos e sJcess,vLs con- pronogacões
5.1'1.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prcrrogada autoÍnaticamente pelo sistema quando houver lance ofedado nos Últimos dois minutos
oo periodo de dLrraçáo da sessão pLoluâ.
5.1'1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem antêricr, será de dois
mrnulos e ocorrerá sucessivamênte sêmpre que houver lances enviados nesse pêríodo de
prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.
5 11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÚblica

encerrar-§ê-á automaticamente. e o slstema ordenará e divulgará os lances conforme a oÍdem
final dê classiflcaÇão.
5.11 4. Definida a melhor proposta, se a difêÍenÇê em relação à proposta cla§sÚicada em segundo
lugar for de pêlo mênos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela êquipe de apoio, poderá

admitir o feinicio da disputa abêrta, para a deÍinição das demais colocaçôes
5.11.5.Após o reinicio pÍevisto no itêm supra. os licitantês serão convocados paÍa apresentar
lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no p.êgão eletrônico o modo de disputa "abêrto ê
Íechado", os licitantes apresentarão lances públicos e suces§ivos, com lancê íinal e fechado.
5.12.1. A êtapa de lances ca sessão pública tê.á duração inicialde dez minutos ApÓs esse prazo,

o sistema encaminhará aviso dê fechamento lúinente dos lances apÓs o que transcorrerá o
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peÍíodo de até dêz manutos, aleatoriamente dêterminado, findo o qual será automaticaínente

ênceÍradâ a recêpção de lances.
5.12.2. Éncerrado ô prazo previ§to no subitêm anterior' o sistema abrirá oportunidade para que o

àutãr da oferta de vâlor mais baixo e os dâs ofertas com prêços até 10olo (dez por cento)

"upãrio,"" 
aqr"t" possam ofertar um lânce final e Íechado em até cinco minutos' o qual sêrá

sigiloso até o êncerrâmênto dêste prazo.

ài2.3. No procedimento de quê trata o subitem supra, o licitante poderá optaí por manier o seu

último lancê da etapa abeÍtâ, ou por oíertar melhor lânce'

s.iá.a. Nao havenào peto menos três oíêftas na§ condiçôes definidas neste item, podêrão os

àutores dos melhores lances subsequentes, na ordem de ciassificação' até o.máximo de três'

ni.i."À, u, lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sêrá sigiloso até o êncerrâmento

deste pÍazo.
õ.ü;:Àp;" o téÍmino dos prazos êstabelecido§ nos itens ânteriorês' o sistemâ ordenará e

divúlgêrá os lances segundo a ordem cíescente de valorês'

ã.rãió".ó."1, 
"aot"ão 

para o envio de lances no pregão eletÍônico o modo de.disputa "Íechado

ã àú"rtã, poã"rào p"rticipar da êtapa âbeÍta somente os licitantes que apresentaÍem a proposta

ã" ,.r"i pi"ç"i maioÍ percentual de desconto e os das pÍopostas até 10% (dez poÍ cênto)

"upãiúréalint"iior"t 
aquela, em que os licitantes apíêsentarão lances públicos e sucessivos até o

enceÍramento da sessào e eventuâls proíogaçÕes'

ã õi. lrao-n""""0" peio menos 3 (t;ês) põpàstas nas condrções definrdas no item 513' poderão

àr Litàntãi qu" 
"pr"'"entaram 

as dês melhores propostas, cónsrderadas as êmpatadas oferecer

novos lances sucessivos.
s.rSi À ulup" o" lances da sessão públrca teÍa duração de dez mrnutos.e' após isso' será

ãioi,ãg"àã 
"ütoÁrlicamente 

pelo sisteáà quando houveilance ofertado nos últrmos dois minutos

do peííodo de duraçâo da sessão pública'

;lã-i ;õr;;;;ã;úo.atlc" aa 
"t"la 

oe lance§' de que kata o sub,tem 
-antêrior' 

será dê dois

minuios e ocoÍerá sucessivameniê "!apo 
q'" houvei lancês envlados nesse peÍíodo de

proÍogaçào. inclusive no caso de lances lnteÍmêd àÍos
5.13 4. Não havendo novos lan""s n" toi'ã e"t"belecida nos itens anteriores' a se§§âo pública

ãn""rr"r_i" à automaticamente, e o sisiema oÍdenará e divulgará os lances conÍorme a ordem

final de classiÍicaçáo
5'13.5. Dêfinida a melhor proposta, se a dlíerença em rejaçâo à, proposta classficada ern segundo

tr.râr toÍ de oelo ÍÍenos 5"2" lcrnco po' ce-nà' o'p'egoe'ro 
' 
a'xi'iaoo pela êqulpe de apolo' poderá

aãmrtrr o rernicio da disputa abena' paÍa à definrÇão dâs dêmaÍs colocacoes'

;:ii:'6 il;;;';,fi.i;ii""iit" .,o d'oit"' 
"uírã' 

os tlcitantes serao convocados para aprêsentar

lances inieÍmediáÍios. rtema ordenará e; i;;";;;1;,;,"" dos prã7os eslabêrecrdos 4os sub êns anleÍrorês o srs

ãiv,.rtgaiá os tances segundo a oÍoem crescFntê de vêlores

5 15. Não serãO aceitos dors ou .",""'r"'n-"ài ã-.usmo valor. prevalecendo aquêle que for

.êceb;do e Íegistrado em primeiro lugar'

5.'16. Durante o tÍanscuÍso da sessão pública' os licitantes serão informados êm tempo real' do

""iã, 
Jo À"no, r""a" registíado. vedada a rdentrfrcaÇão do licitante

;? "N,;';;d; ã;;",i""iã" i'"' o ótâãã'to''"ó a""o'rer da etapa-comp^etiiiva do PÍesão' o

sistema eletrônico poderá permanecer ace"ssível aos licitantes para a recepção dos lances'

5.18. Quando a de§conexao oo sistemãããiiÀÀi* paru o pt"go"i'o persistiÍ po-' tempo superior a

dêz minutos, a sessão pública será *"pt"t' 
" 

i"i'i'"i'0" ior;ente após decoridas Mnte e quatro

il;!'ü;';;üil-a-f,;-oo rato peto pt&""1'o-"* pitti"ioantes' no sitio eletrônico uiilizado paía

divulgação.
5 19. CaSo o lic[ante não apÍesente lances concoÍêrá corn o valor de sua proposta'
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5.20. Em relação a itens não exclusivos para participâçâo dê micaoêmpresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será êietivâda a veriricação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema idêntificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno portê pârticipantês, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior pode, assim como das demais
classlficadas, para o fim de aplicaÊse o disposto nos arts. 44 ê 45 da Lei Complementar n' 123.
dê 2006, rêgulamêntâda pêlo 8CçIq!9_!:_g§39--dq2!§.
5.20 1 Nessas condiÇões. as propostas de microempresâs ê empresas de pequeno porte quê se
encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cenio) acima da melhor proposta ou mêlhor lênce
serão consideradas empatadas com a primeira colocâda.
5.20.2. A melhor classificada nos lermos do subitêm anterior terá o direito de encaminhar uma
última ofêrta para desêmpate, obrigatoriamente em valor infêrior ao da primeira colocada, no
prazo dê 5 (cinco) minutos controlados pe,o sistema, contados após a comunicação automática
para tanto
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa dê pêquêno pode melhor ciassificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelêcido sêrão convocadas as dernais licitanles microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrern naquelê intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, parâ o êxeÍcício do mesn'ro direito. no pra2o estabelêcido no subitem antêrior.
5.20 4 No caso de equival-ôncra dos valorês apresentados pelas rnicÍoempresas e emoresâs dê
pêquêno portê que se êncontrenr nos intervaios estabêlecidos nos subitens anteriores, será
realizacio sorteio entre elas para que se identifique aquêla que primeiro poderá apÍesentar melhor
ofê(a.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
iinais da fase lechada do modo de disputa aberto e fechado
5.21 1. Havendo eventualempate entre pÍopostas ou lances, o critério de desempate será aquele
prevrsto no aíl. 60 da Lei no 14.133. de 202'1, nesla ordem:
5.21.'1.1. disputa flnal, hipótese em que os licitantes en]paiados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classiÍcação;
5.21 1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes para a qual deverão
preÍêíenciaimente sêr utilizados registros cadastrais para efeito de atestc de cumpÍimento de
obrigações previstos nesta Lei;
5.21.1 3 desenvolvimenlo pelo licitante de ações de êquidade ent.e homens e mulherês no
ambiente de trabalho, coôformê regulamento;
5.21.'1.4. desenvolvimento pelo licitante dê programa de intêgridade, conÍorme orientações dos
órgãos dê 60ntrole.
5.21.2. Perslst,ndo o empate. sêrá assegurada preÍerência. sucessivamentê. aos bens e serviços
produzidos ou prestados porl
5.21.2 1. empresâs estabelecjdas no territórlo do Estado ou do DistÍ1to Federal do Órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou dlstrital licitantê ou, no ca§o de licitação realizada
por órgão ou entidade de lúunicípio, no têrrúório cio Estado e.n que estê se localize;
5.21.2.2. empresas brasilêiras;
5-2'1.2.3. empresas quê invistam em pesquisâ ê no desenvolvimênto de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da !qlflÉ-1-8}!q2g!9
dezembro de 2009.
5.22. EnceÍada a etapa dê envio de lances da sessão pública. na hipótêse da proposta do
prirneiro colocado permanecer acima do preÇo máximo ou infericr ao desconto definido paaa a

contrataçâ0, o pregoeiro poderá nêgociar ccndições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamênto.
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordêm de clas§ificaçâo
inicialmente estabelecidâ, quando o piimeiÍo colocado, me§mo após a negociaçã!,a for
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desclassificado em razão de sua proposta peÍmanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.22 4. O prêgoêiro solicitará ao licitante mais bem clâssificado que, no prâzo de 2 (duas) horas,
envie a pÍoposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompenhada,
sê foÍ o cêso, dos documentos complemêntares. quando necessários à coníirmaÉo dequêlês
exrgdos nestê Edital e já apÍesentados
5 22 5. É facultâdo ao pregoeiro proÍrogar o prazo estabelecido, a partiÍ de solicitação
fundamentada feita no chat pêlo licitânte, antes de findo o prazo.
5.23. Após a negociaçâo do preço, o Prêgoeiro iniciará a fase de aceitação ê julgamento da
proposta

6. DA FASE OE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa dê nêgociação, o pregoeiÍo vêriíicará se o licitânte provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condiçôê§ de participâçáo no certame, coôforme previsto

no AL-1!_§1:]fj-!l1*18!44. legislêção co.rêlata e no item 2.3 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura contÍatação.
mêdiante a consulta aos sêguintês cadasÍosl
61 1. S|CAF:
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoriâ-Geral da Uniâo (trttpsr//www portaltransparencia.oov br/sancoes/ceis); e
6.1.3 Cadasko Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

união(@
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da emp.esa licitante e também de seu

sóco maloritário, por Íorça dâ vedação de que trata o eiig!-12!ê-tglE1gfl2gi9-!992
6.3 Caso constê na Consulta de Situação do licitante a existência de Oco.Íências lmpêditivas

lndireias, o Pregoeiro diligenciará para veriÍjcar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (l\L[IX?.qlê-êt-29..@pgl)
6.3.1.A tentativa de burla será verificada poÍ meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1Ô).

6.3.2. O licitante será convocado para manifêstação pleviamente a uma eventuai dê§classificação.
(lN n" 3/2018. art. 29. §2").
6 3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será
condição de participaçã0.

5.22.2. A negociaçáo seÍá realizada poÍ mêio do srstema,
demais licitantes
5.22.3 O rêsultado dâ negociação será divuÍgado a todos os
p.ocesso licitatório.

podendo ser acompanhada Pêlos

licitantes e ênêxado aos altos do

reputado inabilitado, po. falta de

caso atendidas as condições6.4. Na hipótese de inveísáo das fases de habilitação e julgamento,

de participação, seaá intcrado o pÍocedrmento de habilitaçáo.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classiflcâdo em primêiro lugar tenha se
tratamento favorêcido às ME/EPPS. o prêqoeiÍo veÍúicará se fâz ius
conformidade com o ,tem 3 5 deslê ednal

utilizado de algum
ao beneÍicio, êm

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento Íavorecido, o pregoeiro

examinará a propostâ classiÍicada en] primêiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do píeço em lelação ao máximo estipu{ado para conkatação nestê Edital e em

seus anexos obse.vado o disposto no artioo 29 a 35 da iN SEGES n" 73. de 30 de setembro de

2022.
6.7. Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:
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6.7.'1. contiver vÍcios insânáveis;
6.7.2 não obedecêr às especificações técnicas contidâs no Termo de Referênciai
6.7.3 apíesentar preÇos jnexequíveis ou permanecerêm acima do preço máximo deÍinido para a
contratação;
6.7.4 não tiveÍem sua exequibilidadê demonstrada, quando exigido pela Administraçâol
6.7.5 âpresêntâr desconÍormidade com quaisquer oukâs êxigências deste Edilal ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e seNiços em geral é indicio dê inexequibilidade das propostas valores
infeíiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administrâção, o que poderá ensejar a
dêsclassiÍcâÇão da proposta pelo pregoeiro, podendo o Pregoeiro solicitar o envio no prczo de 2
(duês) horas da composiçáo de custos, discriminando os valores dos custos, bem como, outros
documêntos passívers de comprovar a exequibilidade dê propo§ta. sob pena de teí o lance
dêsclassiÍicado
6.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após
diligência do pregoeiro, que compÍovê:
6.8.1 '1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1 2. inexistirêm custos de oportunidade capazês de justificaÍ o vulto da oferta.
6.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçoea acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
5.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, emprêiiada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracteíizêção do sobrepíeço sê dará pela superação do valor
globalestimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caractêrização do sobrêpreço sê da.á pela

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitáio tido como rclevante.
ÇonÍoÍne planilha anexa aa odital;
6.9.3. No caso de serviços de engenharia serão consideíadas inexequíveis es propostas cujos
valo.es forem inÍeriores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela AdministraÉo,
indepêndêntêmente do regime de exêcução
6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuia proposta fo. inÍerior a 85Ô/o (oitenta

e cinco por cenlo) do vêlor orçado pela Administração, equlvalente à diferênça entre este Último e
o valoí da proposta, sem prejulzo das demais garantias exigiveis de acordo com a Lel.

6.10. Se houveí indícios dê inexequibildade da proposta de preço, cu em caso da necessidade de
êsclaaecimentos complementarês. poderão ser êletuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidadê da proposta Há dêpender da urgência ê nêcessidade de imediata

contíatação, o pregoeiro podeÍá desclassiÍlcar sumariamente â proposta tida como inexequivel.
6.11. Caso o custo global estimado do obieto licltado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Adminiskaçáo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Plênilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor fínal da sua proposta' sob pena

de não aceitação da proposta.
6.11.1. Em se trãtando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administraçáo, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Adminislração, bem como com

detalhamento das Bonificaçõês e Despesâs lndiretas (BDl) e dos EncaÍgos Sociaas (ES), com os

respectivos valorês adequados ao valor final da proposta vencedora, âdmitida a utilizaçáo dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, emprêitada intêgral, contrataçâo semi-

inteôrada e contrataÇão integrada, exclusivamente paÍê eventuais adequaçóes indispensáveis no

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posteíior do contrato.

6.12.Éíos no DÍeenchrmento da planllha não constituem molivo para a desclassiíicação da
píoposta. A planrlha poderà ser aJustada pelo foínecedor. no prazo indicado pelo sistema, desde
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que nâo haja mâjoração do preço ê que se comprove que este é o basiante para arcaa com todos
os cuslos da conÍataÇão;
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar êrros ou falhas que não alterem a
substância Cas propostes;
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível dê corrêção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívêl esse
reQime.
613 Caso o Termo de Referência exrjâ a apresentação dê amostra, o licitantê ciassÚicado êm
primeiro iugar deverá âpÍesentá-la, conforme discrplinado no Termo de Referência, sob pena de
não âcêitação da proposta.
6.14. Por mêio de mensagem no sistema. será divulgado o local e horário de reali2ação do
procedimento para a avaiiação das amostras, cuia plesença será facultada a todos os
interessados, incluindo os dêmais licitantês.
6.15. Os resultados das avaliaçôes sêrão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocoríer atÍaso na entrega, sern justificativa
aceita pêlo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiíicaçôe§ prêvistas neste
Edita!, a propostâ Co licitante sera recusada
6.17.Se a(s) amostra(s) apresentacia(s) pelo priÍlreiro ciassificado não íor(em) aceiia(s) o
Prêgoeiro analisaÍá a aceitabllidade da proposta ou lance ofertado pelo sêgLlndo classificadc.
Seguir-sê-á com a vêriÍicação da(s) amostrê(s) e, assim, sLlcêssivamente, até a vêrificação de
uma que atenda às espêcificações constantes no TerÍno de Rêfêrênciâ.

7. DA FASE OE HABILITAÇÃO

7.'1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficiêntês para demonshar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da IicitaÇão, serão exigdos para fins dê habilitaÇão.
nos termos dos arts. 62 â 70 da Lei nÔ '14.133, dê 2021, a saberl
7.2 Habilitação Jurídica. que será compiovada mediante a apresentação da seguinte
documentação
7.2.1 Cédula de idêntidade do empresário ou de todos os sóciosl
7.2.2. Prova de registro comercial. no caso de empresa individual;
7.2.3 Ato constitutivo, estatúto ou contrato sociâi êm vigor, acompanhado de todas suas
alieraçôes. devidamente registrados, em se tratando de sociedades empaesariais e, no caso de
socieCade por âçóes, âcompanhado dos documêntos de eleiçãô de seus aiuais administradores;
7.2 4 No caso de Scciedades sitiples o ato constitutivo inscrito nc Cartório Civil (Registro Civil
das Pesscas JLrrídlcas c! Cartóric de Rêgistro Ce Títulos ê Doalmentos) acompanhado da prova

de Diretoria em exercício;
7.2.5. Decieto dê âutorização em se Íalando de empresa cu sociedâde estrângeira em
funcionamento no Pais e alo de aegistro ou autorlzação para funcionamento expedido pelo órgão
conpelênle qLrando a atrv.dade dssir o exigir.
7.2.6 Íomando por bâsê quê a participacão íesse Preqão é exclusiva para EmDrcsas qqê
possuamaéde ou estâbêlêcimênto conveniãdo êm um raio de 500 (quinhêntos) km da sêde
do Município. dêve a respectiva emprê§a como condiÇão dc Darticipação apresentaÍ
declaracão/comprovacãojlqjlqlenhasedelugslabelcq!-E-c-Lt9-§.e-lv i3dp gEq
7.s. Regularidade Fiscal, que será comprovada mêdiante a apresentação dos seguintes
documentos:
7.3.1 Prova dê lnscrição no Cadastro Nacionalde Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscrição no Cadastro dê Contribuintes Estadual (SintegIa/lVlA - Sistema lntegrado

de lnformâçõês sobre Operâções lnterestaduais com l\,4ercadorias e SêÍviços) ou equivalenteda

€útâl- P.eSão=ÊaÔnrô SRP n' ,id;çao ae erulços. soO ae.anrla. para rearizâÉo de exan* * 
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sede do licitênte, êxceto para àquelas emprêsâs quê tem a sua Atividade Comercial
exclusivamenle de Prêslaçâo de Servrcos:
7.3.3 Cartão ou documento êquivalêntê que conste lnscrição MLlnicipal, que
substiluido peio Alvará de Localização ê Funcionâmento
7.3.4 Prcva de regularidade pe?níe a Fazefida Federal. Estadual e l/unicipal do
sede do licitante, que será reaiizâda da seguinte fcrma:

podêrá ser

domicíliô ou

7.3 5 Certidão Negativa. ou Cêrtidão Positiva de Tributos ê Contribuições Federais ê Dívida Ativa
da tlnião, comprovando a reguiaridadê perante a Fazenda Pública Federal;
7.3.6 Certidão Negativa de Débdos, ou Certidão Posiliva com efêÍos de Negativa. êxpedida pelo
Éstado do domicílio ou sede da ernpresa licitantê, comprovando a rêgularidade pâra com a

Fazenda Esladuâ|, exceto para àquelas êmprêsas que tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente Ce Prestaçào de Servrços.
7.3.7 Cedidão Nêgativa. oL.r Certidão Positiva com eÍêitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estadô, êxpêdidâ pêlo Estado do domicilro ou sede da êmprêsa licitante, comprovando a

rêgulâridade para com a Fazenda Estadual, exceto pârâ àquelas empre§âs que tem a suê
Atividade Comercial exclusjvamentê dê Prestação de Serviços.
7.3 8 Cedidão Negativa dê Débitos, ou Ce{idãc Positivê com efeitos dê Negativa, relativa à

atividade econômica, expedida pelo l\lunicípio do domicílio ou sede dâ empresa licitantê.
comprovando a regularidade para com a Fazenda lúunicipal.
7.3I Certidão Negativa. ou CeÍtidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo lúunicipio do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a

regularidadê parâ com a Fazenda Municipal.
7.3.10. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Fêoeral - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servlço.
7.3.11. Ceriidão Nêgativa de Débitos Trabalhist3s (CNDT). ou posiiiva com efeiios de Negativa,
emitida pelo Íribunai SLrpeíior do lrabalho ou Conselho Supêrior da JustiÇa do Trabalho ou

Íribunais Regionais do Tiabalho, cornpÍovando a inexislência dê débitos inadimplidos perante a

iustiça do Trabalho;
7-4. As microempresas e efiprêsas de pequeno po,1ê deverão aprêsêntar toda a documentação
exigida para efeito de comprovâção de regulaíidade fiscal relacionadas no item 7 3, rnesmo qllê
esta apresentê alguma restfição, assegurado, todavia, o píazo de 05 (cinco) dias Úieis, culo termo
inicial corresponderá ao momento ern que o proponente for declarado o vêncedor do certame,
prorrogávêl por igual período, a critéiio da administração públicâ, pa.a a .egularização da
documentação, pagamento ou parcelamênto do débito ê emissâo dê eventuals certidôes
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art.42, §1" LC 123106)

7.5. Estê benefício sêrá concêdido somente às empresas quê obtiveÍam o beneficio de ME ou

EPP
7.6 A não-regularização cia documentaÇão. no prazo prêvisto neste itêm 7 4, implicará em

decadência do direito à contratação, sêm preju2o das sanções previstas no Ad. 156 da Lei
'14133. de i" de abril de 2021. Nestê caso, será facultado à Administração convocar licitantes

remanescentes, ocasião em que será assegilaadô o exercício do direito de preferência às demais

microempresas ê empresas de pêqueno porte. culas Pfopos€s êstiverem no intervalo dê empate
previsto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-F!nanceira, que s'orá coanpTovada mediante a apresentação dos

seguintes documentos:
7.71 Certidão nêgativa cle ialência rêcupe€Ção ludicial e extrajudicial expêdida pêlo distribuidor

da sede do fornecédor - Le n" 14 133 de2021, art 69, caput, inciso 1l) ou, seforocaso Ceriidão

dê Recupêração Judicial. expedrda pelo Cartório Distribuidor da sede da pêssoâ juÍídica, com data

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias antêriores à data da abêdura da sêssão, ou que

esteja dentro do prazo de validadê exprêsso na lrópria cêrtidão;

Editrr Prêoào ElerÍônico SRP ." 10/2025 PÍeslâçác de
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7.7.2. No caso de cênidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitánte deverá
apresentar a comprovaçâo de que o aêspêctivo plano de recuperação foi homologado
judicialmente, na íoÍma do art. 58, dâ Lei n.o 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sot, pena de
inabilitação. devendo, ainda, comp.ovar todos os demais requisitos dê habilitaçâo
7.7.3. Balanço patÍimonral e demonstraçôes conlábeis dcs 2 (dois) últimos exeÍcictos sociais. lá
êxigiveis e aprêsentados na forma da lei que comprovem a boa situação ílnancêira da empresa,
vedada a sua súbstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados poÍ
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de aprêsentação da
proposta;
7.7.4. As empresas criadas no êxercicio financeiro da licitaÇão dêverão alender a todas as
exigências da habilitaçáo ê podeÍâo substituir os demonstrativos contábeis pelo bêlanço de
êbeÍtura. (Lei no '14. í 33, de 2021, art. 65, §1o).
7.7.5. O balanço patrimoniê1, demonstração de resultado de exercício e demais demonskeçóês
contábeis limitar-se-ão ao último exercicio no caso dê a pessoa jurídica têí sido constituída há
menos de 2 (dois) anos. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, §6o)i
7.7.6. lndices de Liquldez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidêz CoÍrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercÍcios sociais e obtidos pela aplicação dâs seguintes fórmulas:

(&;

Alivo Circulentê + Realizável aLG Lônoo Prezo
= --ItaSÉrTõ Cl?cuÍa-nI Não

Circulantê

Ativo Total
SG Passivo circulante + Irassrvo Nao

CiÍculente

AtivoLc circulante
= Pãss-vo

Circulaniê

7.7.7. As empresas que apresêntarem resullado menor do que o exigido deverão comprovar,

considerados os riscos para á admrnistraçã0, capital minimo ou patrimônio líquido mínimo

equivalente a até 1O% (dez poÍ cento) do valor êstimado da contratação, de acoldo o artigo 69 da

let 14.133121
7.7.8. O atendimênto dos indices económico§ plevistos neste item deverá ser atestado medlante

declaraçâo assinada por profissional habilitado dâ área contábil, âpresentãda pelo fornecedor'
2.2.9. São deÍinidos como documentos complemêntarês ao balanço pakimonial e nêcessários à

comprovação da quâliíicação econômico-flnanceira o termo dê abeÍura e encerramênto do livro

caixà, deíonstração de reiultado de exeícÍcio e notas êxplicativas, nos termos do art 69, l, da lei

14.133t21.
7.8. A Qualificação Técnica dos licitantes dêvêrá ser comp.ovada através de:

7.8.1 Registro do responsável técnico iunto ao Consêlho Regional competentê à categoria

7.8.2 ComprovaÇão da licitantê de quê possui em sêu quadro peÍmanente, na data prevista para

entregâ dâ proposta Responsávêl Técnico dê nível superioÍ, devendo ser comprovada sua

gradu;ção pelo diploma de nivel superior do curso de bacharelado em Farmácia-Bioquímica, com

ior.açáo d" acotdo 
"om 

a Rêsoluçâo do conselho Fede.al de Educação - CFE - 04' de

OllOZliSOg; diploma do curso de bacha.êlado em Farmácia com formação de acordo com a
Resolução CNÊ/CES no 2 de lglo2l2o\2 ou diploma do curso de bacharelado em Biomedicina, de

@@.,.dá
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institúição de ensino superior devidamente reconhecida pelo órgâo compêtentê, ou out.o
documênto dê habilitação compaobâtóÍio em confo.midãde com a legislação vigênte.
7.8.3. Dêclaração de que possui os êquipamentos, rêagentes, mãtêrial de consumo e insumos
necessáÍios a serem disponibilizados para a prêstação dos serviços, nos termos e coôdiçôês
estabelêcidos neste Edital e seus anexos, devendo ser marcado na plataÍorma comprâs públicas
o atêndimênto a tal declaraçâo.
7.8.4. Dêclaração da empresa licitante dê que somênte utiliza equrpamentos semi automatizados
e automatrzados. e insumos. talcorno reagentes, regrstrados ê Iiberados pêla Agência Nacionalde
Vigilância Sanitária - ANVISA, devendo ser marcado na plataforma compras públicas o
atendimento a tal declarâçâo.
7.8.5 Atestado de visita técnica ao local oa prestaçâo dos serviços êmitido pelo Hospital
lúunicipâl de Alto Alegre do PindaÍé e Unidades Básicas de Saúdê, oLr Dêclaração formal,
âssinada pelo responsável lêgal pêla empresa. sob as penalidades da lei, de que tem plêno
conhêcimento das condrçóes ê peculiaÍidadês inerêntes à natureza dos trabâlhos, assumindo total
responsabilidãde por esse Íato e inÍoímando que não alegará desconhecimento para quaisquer
questionamentos fuluros que ensejem avenÇas técnicas ou financeiras com o l\runicípio de Alto
Alegre de Pindaré.
7 9. Quando permitida a pa.ticipâção de empresas estrangekas que não funcionem no PaÍs, as
exigências de habihtaçáo serão atendidas mêdiante documentos equrvalêntes inicialmente
apresentados em tíaduçáo livre.
7.10. Na hipótese de o licitante vencedor ser êmpresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do conkato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do
diSpoStono@'oudeoutroquevenhaaSubstituí-lo.ou
consLllârizados pêlos rêspectivos consulados ou embaixadas.

E. Os documentos exigidos para Íins de habilitaçáo poderão sêr apÍesentados em
original ou por cópiâ;

8.1.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderáo ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgáo ou entidade pública, desde que o Íegístro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei no 14.13312021.
8.2. Sêrá veriíicado se o licitante epresentou dêclêração de que atênde aos requisitos de
habilitação, ê o declâíante responderá pela veracidade das iníormações prestâdâs, na forma da lei

GÍ--q3--l!ê-Lel-! 49?-1.
8.3 A verificação pelo pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgâos e entidades emissores de
certjdões constitui meio lêgal de prova, para Íins de habilitaçâo.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitação deveÍâo ser enviados por meio do sistema, em
Íormato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fa§e de apresentação de propostas ê
lancês, os licitantes encaminharão, por meio do sistêma, §imultaneêmente os documentos de
habilitaÉo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto observado o disposto no §il:
do aÍ1.36 e oo § 1o do ad.39 da lnstrucáo Nomativa SEGES n' 73. de 30 de setombÍo de 2022
8.4 A verificaÉo da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somentê será
feata em relação ao licitantê vêncedor
8.4.1 Os documêntos relativos à regulaÍidade Ílscal que constem do Têrmo de Referência
somente serào exigidos, em qualque. caso, em momento po§terioí ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.
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8.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, íelativa à regulaÍidade flscal, quando a Íase de
l"labilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lancês e de julgamento, a
verificação ou êxagência do presente subitêm ocorreÍá em relaçâo a todos os licitantes-

9. Após a êntrega dos documentos para habllitação, não sêíá pêrmitida a substituição
ou a aprêsentação dê novos documêntos, salvo em sede de diligência, para (!gi
14.í33/21. art. 64, ê !!LZ3l2!l??.j!!t3€...rEE):

9.1.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresêntados pêlos licatantes e
desde que necessária pa.a apurar fatos existentes à época da abêrtuía do ceatame; e
9.1.2. alualizaçéo de documentos cuja validade tênhâ expirado após a data de recebimento das
propostas;

í0. Ne análise dos documêntos dê habilitação, a comissâo de contrataçâo podêrá sanar
êrros ou Íalhas, que não alterem a substáncia dos documentos e suâ validadê juÍidlca,
mediante decisão Íundamentada, registrada êm ata e acêssivel a todos, atribuihdo-lhês
êÍicácia paÍa fins dê habilitação e classificaçáo.

1í. Na hipótese de o licitante nâo atender às exigências para habilitaçâo, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamenle, na ordem de
classlÍicação, até a apuração de uma proposta que alenda ao presente edital;

12. Somênte serão disponibilizados para acêsso público os documentos de habilitação
do licitante cuja p.oposta atenda ao edital de liciiação, após concluídos os
procedimênios de que tÍata o subitem anterior.

't3. Quando a Íase de habilitação antecedêr a de julgamênto e iá tiver sido êncêrÍada,
não cabe.á exclusão de licitante poÍ motivo relacionado à habilitaçáo, salvo em Íazão
de fatos supewenientes ou só conhêcidos após o.iulgamênto.

í4. oA rMpucNAçÃo ao EDrral E Do pEDtDo DE EScLARECIMENTo

14.1. Qualquer pessoa ê paÍte legítima para impugnar estê Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no '14 133. de 2021. devendo prolocolar o pedido alé 3 (três) dias úteis antes da data da
abeítuÍa do cêriâme.
14.2. A resposta à impugnâçâo oi.r ao pêdido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo dê até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil ânterior à data da abertura do

14 3 A impugnação e o peddo de êsclarecimento deverá sêr realizada êxclusivamentê por meio
do Portal Compras Públicâs.
'14.4 As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
14.4.1.A concessão de eÍeito suspensívo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo ageôte de contratação nos autos do pÍocesso de licilaçáo.
14 5. Acolhida a rmpugnação. será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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15. DOS RECURSOS

15.1.A intêrposição de recurso referente ao julgamênto dâs propostas, à habilitação ou
inabilitaçáo de licitantes, à anulação ou revogaçâo da licitação, obsêNará o disposto no êILL!â5
da Lei n"'14.133. de 2021.
15-2. O pÍazo recuísal é dê 3 (três) dias úteis, contados da data dê intimação ou de lavÍatura da
ata.
'15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaÇão
ou inabilitação do licitante:
15.3.1. a intenção de recorrêr devêrá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
15.3.2. o prâzo para a manifestação da intenção de recorrer náo seÍá inferioí a 10 (dez) minutos.
15 3.3. o prazo para apresentaçâo das razões recuísâis será iniciâdo na data de intimação ou de
lavratura da âla de habilrtação ou inabil;tação
15.3.4. na hipótêsê dê adoÇão da inversão de fases previstâ no §-1:-q.9-ê.t!-lz3e1Ci-!:l!L3Â
Ap-ry!. o prazo para apresentação das razões recursais sêrá iniciado na dáa de intimação da
âta dejulgâmênto.
15.4 Os recursos deveráo ser êncaminhados em campo própíio do sistema.
15.5. O recurso será dirigido à autoridâde que lrveÍ editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
a qual poderá reconsideÍar sua decisão no prazo de 3 (tÍês) dias úteis, otl, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso paía a autoridade superior, a qualdevêÍá proferir sua decj§ão no prazo de 10
(dez) dias úleis, contado do recêbimento dos autos
15.6 Os recursos intêrpostos fora do prazo não seráo conhecidos
15.7 O ptâzo pera aprêsentação de contrarrazoes ao recurso Dêlos demais licitantes será de 3
(três) dias útêis, contâdos da data da intimação pessoal ou da divulgação da intêrposição do
recurso assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus intelesses.
15.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍêito suspensivo do ato ou da dêcisão
recorrida até que sobrevenha decisão finêl da autoridade cornpetente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de ap.oveitamento
15.10 Os autos do processo permanecêrão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletíônico do ó.gão promotor da licitação, ou podeíá §er encaminhado via e-mail no ca§o de
impossibilidade de realizar o upload no site.

16. oa ATA oE REGtsrRo DE pREços aDJuotcaÇÂo E HoMolocaçÃo

16 1 Homologado o resultado da licitâção, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados a paÍtir da data de sua convocação, paÍa assinar a Ata de Registro de Preços' cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contíataÉo, sem
prejuizo das sanções previstas nêstê Edital.
16.2. Alternatavamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatuÍa da Ata de Registro de PÍeços, a AdministraÇão poderá encaminhá-la para assinatura
poÍ e-mail, para que seja assinada ê devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data

de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido nc subitêm anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá seí prorrogâdo uma única vez, por igual período. quando solicitado pêlo(s) licitante(s)

vêncêdor(s) durante o seu transcuaso e desde que devidamentê justificado.

16.4.A ARP poderá ser assinada po. meio de a§§anatura digital, através de certificado digital

emitido no âmbito da lnkaeskuiura de chaves PÚblicas Brasrleira - lcP-Brasil, observados os

padrões definidos pela própna ICP-B'asi
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16.5.A recusa injustiÍicadâ do fornêcêdêr classificado em assinar a ata, dentro do prazo
estêbelêcido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legaimente êstâbelêcidas.
16.6.Na hipótêsê de o convocado não assinar a ata de registro de prêços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadâstro de resêrva, na ordêm dê classiÍicâção, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçôes
proposias pelo primeiro classificado.
'16.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratâção nos termos do disposto do item
anterior. â Administração, obsêrvados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
previsla no êditêI, poderál
16.8. convocar os licitantes DaÍâ nêgociação, na ordêm dê classiÍlcâçãô com vistâs à obtenção de
prêço mêlhor, mêsmo quê acima do prêço do adjudicetário; ou
'16.9 adjudicar e firmar o contraio nas condiÇões ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observadâ a ordem dê clâssificação. quando fíLtstrada a negociação dê mêlhor condição.
'16 í0 A existência de preços registrados implicaÍá comprom:sso de fornecimento nas condiçôes
estabelecidas, mas não obrigaÍá a Administração a contratar, fâcultada a realização de licitâção
específica para a aqursrção pretendida, dêsde quê devidamente justificada.
16.11. Sêrão formalizadas tantas Atas de Registro de Prêços quanto necessáriâs para o registro
de todos os itens constantês no Termo de ReÍerência, com a indicação do licitantê vencedor, a
descrição do(s) itêm(ns), as respectivas quantidades. p.êços rêgistrados e demais condíções.
'16.12- O prazo dê vigência da ata de registro de prêços será dê 1 (um) ano, contâdo do primeiro
dia útil subsequentê à dâta de divulgação nc PNCP e podêrá ser prorrogado por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.
16.13. Ao órgão não participanle que aderir à Ata de Registro dê Preços, em íelação às suas
próprias contrataÇóes. compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela foÍnecedora
das obriqaÇões conkatualmente assumidas e à aplicação dê êventuais penalidades decorrente§
do descumprimento de ciáusulas contratuai§ observada a ampla defesa e o contraditório,
devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador.
16 14 Após a autorizaÇâo do órgão gerenciador, a aquislção ou a coniratação deverá ocorrêÍ ern

até 60 (sessenta) dias, observado o prazo de vigência da Ala

17. úO CANCÉLAMÊN-ÍO DO RÊGISTRO DE FREçOS

17.1. O fornecedor terá seu rêgistÍo cancêlado pela Administração Púb[ca, quando este:
a) descLrmprir as condlções da Atâ de Registro de Preços;
b) se recusar a assinar contrato, não retiíar a nota de empenho ou instrumênto equivalente no
prazo estabelecido pela Administraçã0, sem ju§tiflcativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o sêu preÇo registrado, na hipótese dêste se tornar soperior àquelês
praticádos no mêrcado; ou
d) sofrer sanção prevista nos inciso§ lll oulVdocaputdoad 156daLei Federal no 14 133,

de 1" dê abril de 2021.
17.2. O cancelamento de rêgiskos nas hipóteses previstas nos incjsos l, ll ê lV do caput seaá

formâlizado por despacho do Órgão Gêrenciador, assêgurados o contradilóÍio ê â ampla defêsa.
17.3 O cancelamento do registro nas hípóteses previstas nos incisos I e ll acarretará, ainda a

aplicação das penalidades cabívêis, assegurados o conkaditório e a ampla defesa.
17-4. o cancelamento do registro de preço§ poderá ocorrer por fato §uperveniente, decorrente de

caso fortuito ou foÍça maior, que prei!Cique o cumprimento da ata, devidamênte comprovados e
justiÍicados
a) poÍ razáo oe Iniêresse públrco o.l
b) a pedido do fornecedor.



Av. João XXlll. S/N - Cêntío
CNPJ: 0í.6'12.832/0001-21

,I8. DO CANCÉLAMÊNTO DO REGISTRO DE PRÉÇOS

18.'1 Sendo autoíizado a conkataçáo o fornecedor beneÍiciário da Ata de Registro dê Preços fica
obrigado a retarar as rêspêctivas Notas de Empênho e a celebrar os Contratos ou instrumêntos
equivalentes, nâs condições estabelecidas neste Êdital e na própíiâ Ata, observado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, a contar ca data dê rêcebimento da notiÍlcação.
18.1 1 O wazo da convocâÇão poderá ser prorrogado uma vez. por iguâl período, quando
solicitado pêla licitante vencedora durantê o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Administração.
18.2 A eontratação corn os fornêcedores regislrados será foímalizada peio órgão inteÍessado, e
deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Rêgistro de Preços.
18.3 A recusa injustificâda do fornecedor bener.rciário em retirar a Nota de Empenho ou assinar o
Contrato, denko do prazo estabelecido, caractêriza o descumprimento totâl da obrigação
assumlda, sujeitando-o às pênalidades legalmenie êstabelecidas na Lêi Fêderal 14.13312021.

18.4. O fornecedor que vier a sêr coniratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmâ§ condições
conirâtuais, os acréscimos ou supressóes que se fizêrem nêcessáÍios, âté 25% (vinte ê cinco por

cento) do valor inicial âtuâlizado do Contrato, bêTa como a manter atualizada, durantê â execução
do Contrato. toda documentação de habilitaÇão exjgida na licitaÇão. O iimitê para o acréscimo
será de 50% (ciflquenta por cento).
18.5 Na essinatura do contÍalo, será exigrda a comprovação das condições de habilitação

consignadas no edital, que deverão se. mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
18.6. Na hipótese de irregularidade. o contratado deverá regularizar a sua situaçâo pe!-ante o
cadastro no prêzo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pêna de aplicação das penalidâdês previstas

no edital e anexos.
18.7. Na hipótese de o vêncêdor da licitação não comprovar as condiçõês dê habilitaçáo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o conkato ou recebêr a nota de en]pênho, a
Adminlstração, sem prejuízo da aplicaÇão das sanÇóes das dêmais cominaçôes legais cabÍvêis a
esse licitante, poderá convocar outÍo licitante, rêspeitada a ordêrn de classificação, para- após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais docLimentos

complementares e, feita a negociaÇão assinar o contrato ou a ata de regístro de pÍêços.

18.8. A execução do conirato deverá ser acompanhada ê fiscalizada por'1 (um) ou mais fiscais do

contrato representantês da Administração devendo_se rêgistrar todas as ocoarências e as

deficiências veriícadas ern relatóíio cuja cópia sêrá eilcaminhada à CONTRATADA, para que

providencie a rmediata correção das irrêgularidades apontadas

í9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES

19.1. Comete infrâção admrnisl.ativa, nos teÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

19.1.1.deixar de entregar a documentaçâo exigida para o certame ou não entÍegar qualquer

documênto que tenha sido solicitado pelo/a p.egoeiro/a durante o certamel

19.12 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:
'19.1.2.1. náo enviar a proposta adeqLlada ao último lence ofertado ou após a negociação;

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento dê propo§ta quando êxigível;
19 1 .2.3 pedir para sêr desclassilicado quando encêrrada â êiapa competitiva: ou

19 1.2.4. dêixar de apresentar amostrai
19.1.2.5. apresentar proposta oLl amostra em dêsacordo com as especificaçõês do edital;
'19.1.3.ôão celêbrar o cônlaato ou não êi]tiegar a documentaçâo exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validâdê de sua propostai 
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19 1 .3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumênto equivalentê no prâzo estabelecido pela Administração;
191.4. aprêsêntar dêclaração ou documenlação falsa êxigida para o certame ou prestaÍ
declaraÇão falsa durante a licitação
19 1 5. fraudar a licitação
19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. êm êspecial
quando:
19.1 6 1. agir em conluio ou em dêsconformidadê com a lêi;
19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no iulqamento;
19.1.6 3. apresentar amostra falsaÍicada ou detêriorada;
'19.1.7 praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
19. í.8. praticar ato lêsivo previsto ío alLlS:ja!qi!a!àry$Jq?q!!.
19.2. Com fulcro na t9j-!:13J33-!9:921, a Administração podêrá, garantida a prévia dêÍêsã,
aplicâr aos licilantes ê/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prêjuizo das
rêsponsabilidades cívil e criminal:
19.2.1. adverténcra.
19.2.2. multa;
19.2.3. impedimento de licitar e contratar e
19.2.4. declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivo§
determinantês da puniÇão ou âté que seja promovida sua reabilitâção perante a própria autoridadê
que aplicou a penalidade
19-3. Na aplicação das sânções serão considerados:
19.3.1 a natureza e a gravidade da rnfração cometida.
19 3.2. as peculiarídades do caso concreto
19 3.3. as ciÍcuoslâncias agravantes ou atenuantês
19 3 4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
193.5.4 imirlantaÇão ou o aperfeiçoamentc de programa de integridâde, confotme normas e
orientações dos ó.9ãos de controle.
19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do conkato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias útêis, a contar da comünicação oficial.
19.4.1. PaÍa as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19-1-2e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado
19.4.2. Pela as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 ê 19.1.8, a multa se.á
de 15olo a 30% do valor do contrato licitado.
19 5. As sânçõês dê advêrtência, impedimentc de licitar ê contratêr e declaração dê inidoneidade
para iicila. ou contrâtar poderãc ser aplicadas, cumulativamente ou não à penalidade de multa.
19 6. Na aplicação da sanÇão de muita será fâcultada a defesa do interêssado no píazo dê 15
(quinze) dias úteis, contado da datâ de sua intimação.
19.7 A sanção dê impêdimênto dê licilar e contratâr sêrá aplicada ao responsável em decoríência
das infraçõês adminislrativas relacionadas nos itêns 131.1 191.2 e 1913, quando não se
justificar a imposiÇâo de penalidade mais gravê. e impedirá o responsável de licitar ê contratar no

ámbilo da Administraçâo Pública direta e lndireta do entê federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pêlo prazo máximo de 3 (três) anos.
19.8 Poderá seÍ apllcadâ ao responsável a sançãô dê dêclaração Ce inidoneidade pa.a licitar ou

contraiar, em decorrência da pÍálica oas infraçõe§ dispostas no§ itêns 19.1.4, 19.1.5, 1916,
19.1.7 e'19.1.8, bem como pelas infraçôes aCminlstrativãs previstas nos itêns 19.1.1, 19.1 2 e
19.1 3 que justiíiquem a imposição de penâlidade mais grave que a sanção de impedimento de

licrtar e contratar, cuja duração observará o prazo p.evlsto no art. 156. §5", da Lêi n." 14.133/2021.
19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar c contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou Íetiraí o instrumento equivalente no prazc eslabelecido pela Administraçãc,
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descrita no item '19 1.3, caracterizaÍá o descumprlmento rotâl da obngação assumtda e o sujêÍtará

às penalidades ê à imediata pêrda da garantia de proposta em íavor do órgão ou êntidadê
promotorâ da licitação, nos teÍmos do art 45. §4" da lN SEGES/ME n.'7?. dê ?022'
rS-lO.n apuraçao ae responsabilidade reiacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar ê de úechração de inidoneidadê para ticitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsa-bilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estávêis, que avàliará fatos e circunstâncias mnhêcidos ê intimará o licitante ou o

áàjroi"aia,io f"t", nà pru.o de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

apiesentar defesa escrita e especificar as provas que ptetênda produzir

ib.tt Caoera recurso no piazo de 15 (quinze) dias útêis da aplicaÇão das sanções dê

àãrurte*,", multa e impedimento de licitar e contrátar, contado da data da intimâção o qualseíá

àirilioo a autorioaoe que tiver pÍoÍerido a decisão Íecorrida, que, se não a rêconsidêrar no prazo

ãàÉ-õi"""1 àia" rt"i", 
"n"urlnt"rá 

o rêcurso com sua motivação à autoÍidade superior' que

JérÀ,ipràiéti, 
"r" 

o"cÉão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.
rõ.ii. cur",a a apresentação de pedido de reconsidêração da aPlicação da sanção de

àã"i*"çào o" iniaon"idadê p;ra licitar ou contrâtat no prazo de 15 (quinze) dias úteis' contado da

oaú Oj intiraçao, e deciàido no prazo máximo de 20 {vinte) dias Úteis' contado do sêu

rêcebimento
19.13.O recurso e o pedido de reconsideração têrão eÍêito suspensivo do ato ou da decisáo

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competentê

rs ia-I àpri;"çao das sênções previstâs neste edital não exclui' em hipótesê alguma a

obrigação de reparação integral dos danos causados

20. DAS OISPOSIÇÕES GERAIS

20 1. Será divulgada ata da sessão pÚblica no sistema eletÍônico'

20.2NãohavendoexpêdlentêouocoírendoqualquerfâtoSupeNênientequeimpeçaarealização
ã ;;;;;;;;i" marcâda a sessão será automaticamentê tran§fêrida para o primeiro dia Útil

"Ju.",irá"t", "ã-i"""Ão 
torano anteriormentê estabelecido' desde que não haja comunicáÉo

em contrário, pêlo Pregoeiro.
20,3'TodasasÍefeÍênciasdetemponoEdital,noavisoeduranteasessãopúblicâobseNarãoo
horário de Brasilia/DF.
)õ.+. Ã nãÃ"iógáça" oo resultado desta licitaçào não rmplicaíá direrlo á contrataÇáo'

ãó s a" norÃ"iã""iplinadoras da licitação sàrão sempie interpretadas em Íâvor da ampliação dâ

ãitÀrii-á.n " ""-i"tdessados 
desde que não comprometam o rnleresse dâ AdministraÇão' o

priÁclpio da isonomia. a finalidade e a seguÍânça da contrataçâo

i0.6.'os ltcitantes assumem Íodos os custos de preparação ê aprêsentação de suas propostas e a

AdmrnrskaÇão não sera, em nennum caià iesponsá'el'por esses custos' independentemente da

conducào óu do resultado do píocesso liclatóno
;ãl;:"ü: #üffi;;pã,ii ã"t"o"r".io* nêste Edrtâl e seus Anexos' excluir-se-á o dia do

tt1ri,i,l "l"iliiiãá "oà 
iencimento só se iniciam e vencem os p.azos em dias de expediênte na

Admrnistração
2o,8,odesatendlmentodêexlgenclasformaisnãoêssenciaisnãoimpo.taráoafâstamenlodo
licitante. desde que seja possivel o aprúitaÀento do ato observâdos os pÍincipios da isonomia

e do interesse Público.
;.õ il ;;-";'d" ;úrgência entre disposições deste Edital e de seus anêxos ou demais peças

quê compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'
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20.10. O Edital e seus anêxos estão disponivêis, na íntegra. no Portal Nacional de Cont.ataçôes
Públicas (PNCP), na plêtafoÍma do pregão eletrônico, e no portal de transpârência do Município.
20.1'1. lntegram este Edital, para todos os fins e efe,tos, os seguintes anexos:

ANEXô I - Termo de Rêferência
Apêndicê do Anêxo I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Iúinuta da Ata dê Registro de Preços
ANEXO ÍV - À,4inuta de Termo de Contrato
ANEXO V- Declaração conjunta

Alto Alegrê do Pindaré (NlA), 19 de Fevêrêiro de 2025.
l,

ÕL"- üfi* OL** T*
Thays Cristina Oliveira PaÍga I

Secretaria IMunicipai de Saúde
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PREGÀO ELETRÔNICO SRP N' ,I0/2025 - PUPMAAP

ANEXO I

TERMO OE REFERÊNCIA

1. DO OBJÊTO

Prestação de serviços, sob demanda para reâlização de exâmes, do tipo anelise
c ooatologia e anatomopatologia.

2. OA JUSTIFICATIVÂ

2.1. Considerando o que dispõe a Constituiçâo Federal de 1988, em especial o seu
artigo 196, a saúde é direito de todos e dever do Estado, gaÍantido mediante politicas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às açoes e serviços para sua promoçáo, proteçâo e
recupêraçâo.

2.2. A lei 8.080, de Sêtembro de 1990 que dispóe sobre as condições para a
promoção, proteçáo e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos
serviços correspondentes.

2.3 A necessidade de atendimento de serviços especializados conforme os
paÍâmetÍos da portaria no. 1097 de 2006.

2.4. A Portaria/GM 1101 de 2002, que estabelece os parâmetros de cobertura
assistenciais.

2.5. A Portaria GM/MS 399, de fevereiro de 2006 que estabelece as DiretÍizês
Operacionais dos Pactos pela Vida. em Defesa do SUS e de Gestão, compromisso entre
os gestores do SUS em torno das prioridades que apresentam impacto sobre a situaÉo
de saúde da populaÇão; e Estabelece diretrizes para a gestão do sislema nos aspectos da
Descentralização, Regionalização; Financiamento; Planejamento; Programaçáo Pactuada
e lntegrada - PPI; Regulaçáo; Participaçáo e Controle Social: Gestão do trabalho e
Educaçâo na Saúde.

2.6. Os Exames LaboratoÍiais sáo necessários como apoio para diagnóstico de
inúmeras patologias, assim sendo, a contrataÇão de Laboratórios para a prestaçáo de
serviços de Análises Clínica são indispênsáveis, como instrumento para complemêntar a
assistência médico-ambulatorial realizada nas Unidades de Saúde do Município de Alto

AlegÍe do PindaÍé, bem como no Hospiial Municipal e Pronto Atendimento Municipal.
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2.7. A Secretaria lvlunicipal de Saúde de Alto Alegre do Pindaré nâo possui
capacidade instalada para realizar os exames especializados de Análises Clinicas
advindos do l\,4unicípio.

2.8. Quanto à exigência de localizaçáo, está se faz necessáriâ tendo em vista a
obtenÇáo da proposta mais vantajosa para o lvlunicípio de Alto Alegre do Pindaré, pois, se
a distância entre a sede do l\runicípio e a Contratada for grande, pode ocasionar em
atraso na coleta e entrega dos exames.

2.9. O Municipio de Alto Alegre do Pindaré, por meio da Secretaria Municipal de
Saúde, resolve contratar pessoa jurídica para a prestaçâo dos serviços de exames
laboratoriais.

3. oos euANTrrATrvos E EspEcrFrcaçóEs

3.1. As empíesas inteÍessadas em apresentar proposta para o ÍoÍnecimento do objeto
devêrão atender. rigorosamente, as especiÍicaçôês quantidades e Unidade definidas abaixo:

LOTE I- EXAMES CITOPATOLOGIA
N' IÍEM UNO QTD Unitário Total (RS)

1 TOXOPLASMOSE IGM E
IGG

tlnidade 8.0c0 RS 38,27 R$ 306.160.C0

UROCULÍURA Unidâde 3 000 RS 82 25 RS 658 000.00

CITOIVlEOALOVIRUS
IGG E IGIII

tlf dâde I000 R5 42 77 R$ 342 160 00

1 RIIBFOIA IGG F IGIt]I Un dade 1 000 RS 38 27 R$ 38.270 00

5 PSA LIVRÉ E ÍOTAL Un dade 6 00c R§ 38 38 RS 230 280 00

HORMONAL
ESTRADIOL

lJn dade 150 R$ 20 84 R$ 3 126 00

HORi,l,ONAL
FERRETiNA

150 R$ 31.80 R$ 4.770,00

DOSAGEIT1 FERRC Unidade T00 RS 987 0C

RS 2 5.1.í.0C

10 DOSAGEM DE ACIDO
FOLTCO

Un dêde 80 R$ 31 80 RS 2 544 00

11 HEÍ\NOGLOBINA
GL]CADA

10 000 R$ 20 84 R$ 208 400 00

1,2 DOSAGEM VITAIVINA C 200 R$ 53,74 RS 10 748 00

13 DOSAGEi/] DA
HOMOC]STEINA

lJn dade 204 R$ 31 80 RS 6 360 00

30 RS 20 84 RS 1667.20

15 SATURAÇÁO DA
ÍRANSFERRINA

U!IdaCe sc RS 20 84 R5 1 667 20

16 SOROLOGIA PARA
CHAGAS

Un dade 6C R$ 43 87 R$ 2.632 20

SOROLOGIA PARA EBV lJnldade 6C R§ 65,80 R$ 3 948.0C

DOSAGEI\4 FOSFORO Unidade 4A R$ 8.66 R$ 346 40
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T9 ANTI TPO Unrdede 8C R9 20 84 R$ 1 667 20

2a ANTI TIREOGLOBULINA U!r dêde ê: R5 20 84 RS I 250 40

21 IIREÔGLÔBULINA 3a RS 1 250 40

22 PARATORMONIO Uf dade 6C R$ 31 80 R$ 1 908 00

DOSAGEI\,1 CORIISOL
SANGUE

Unidade 200 R$ 17 44 R$ 3 488 00

24 DOSAGEIl,l SELENIO 40 RS 31 80 R§ r 272.00

DOSAGEM ZINCO 4f) R$ 20 84 RS 833 60

?5 DOSAGEiI COBRE R$ 31 80 RS 1 272 00

2T
28

DQ§AçEln E§roNA
HORI\4ONAL FSH

uryq?Ee
Un daCe

8C

2AA
t$ 31 80
R$ 16 34

BS 2 544 o0
R$ 3 268 00

29 ACTH RS 1 25C 40

3C HOIúA IR 4C RS 42 77 R$ 1.710 80

HORI!1ONAL L H 20c R$ 17 ,44 RS 3 488 00

32 HOR|\rlONAL
PROLACTINA

Unidade 2C0 R$ T7 44 RS 3 488 00

33 HÔRI\,1ONAL Í3 2AC RS r7.44 RS 3 488 C0

34 FiORI\]IONAL T4 200 RS 3 488 00

3s HORIMONAL T4 LIVRE 20c RS 17.44 R5 3488,00

36 HORIVONAL
ÍESTÔTERÔNA LIVRE

200 RS 28.40 R$ 5 680.00

31 HORIVONAL
TESTOTERONA TOTAL

!lridade 2'aa RS 4 364.00

HORMÕNAL ISH unidâde 2AA RS 17,44 R$ 3 488 00

HORI\,lONAL VITAI\,llNA
812

200 RS 21 82 R$ 4 36r',00

4C HORMONAL VITAMINA
D

Unidade 2AA R$ 6 s5S.00

VALOR ÍOTAL LOTE I R$ 1.888.218,80
I.OTE _ EXAMES ANA OMOPATOLOGICO

ITEÍVI Total(R$)

COLECISTECTOMIA
BIOPSIA

Un dâde R$ 131.60 R5 253 200 00

2 BIOPSIA DE LÉSOES DA
PELE

ô 000 R§ 131 60 RS 78S.600.00

3 IúAIVIA PEÇA
CIRURGICA BIOPSIA

Unldade 2.000 R$ 383,83 RS 767 660 00

HISÍERÊCTOMIA PEÇA
CIRURGICA. BIOPSIA

Un dade I 0c0 R9 383 83 R$
3 070 640,00

FMGMENTO DO COLO
DO UTERO
COLPOSCOPIA
BIOPSIA

I 0c0 R5 í31.60 Rsl
I 0s2 800 00 

i

ENDOSCOPIO
BIOPSIAS
ENDOSCOPIA

Unrdade R5 131,60 R$
1052.800.00

7 EIOPSIA DE PROSÍADA 2 0c0 RS 383.63 R$ 767 660,00

VALOR TOTAL LOTE II R$ 7.764.360,00

@)
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VALOR IOTAL ESÍIMAOO 9

3.2. O quantitativo prêvisto neste itêm lem caráter estimativo, balizado em funÇão do
consumo e utilzaçáo prováveis. conforme levantamento dos órgãos múnicipais, não se
constituindo, ern hipótese alguma, comproÍnisso do Município pela conkataçáo em sua totalidade.

4. CONOIçOES DE ENTRÊGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. A Cor,tÍâtâda coleterá o matenâl na sêde da Contratante e ÉalizaÍá a análise dos
êxâmês em seu e§tâbelecimento dê preferênciâ sediado na mesoÍregÉo do Pindaré, e se dará
sob demenda, nas quantidades estâbêlêcidas na(s) requisiçâo(ôes)/ordem(ns) de fornecimento
emita(s) pelos órgãos municipais, conforme suas demandas, devendo ser entregue os resultados
dos exames no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.

4.2. No fornecimento do objeto deveÍão seí obedecidas as exigência§ ê normas de
clnservação, de transpone e de comercialização dos exames, instituídas pelas Agências e
Orgãos Oíiciais reguladores e/ou fiscalizadores.

4.3. Náo serão aceitos exames que estejam divergentes daqueles especificados nestê
Termo de Referênciá ou que aprêsêntê quâlquer espécie de erro.

4.4 O rêcebimento dos exames, não excluia Íesponsabilidadê da conÚatada quanto erros,
ou seja, só manifestados quando da sua normal utilizaçáo pela Contratante, nos termos do Código
de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/90).

4.5 Os serviços fornecidos em descordo com o êstipulado neste Termo de Referência, no

inskumêôto convocâtório e na proposla vencedorâ ou quê se apresentem erros. serão rejeitados
tolalmente pela Administração.

4.5 '1. O ÍoÍnecedoÍ íicará obngado a refazer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a

contar do recebimento da nolificação erpêdida pelo l\4unicipio, independente da aplicação das
penalidades cabíveis e sem quaisquer Ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a

seí recusados-

5. DO ENQUADRAMENÍO LEGAL

5.1. O objeto deste TeÍmo de Referência é conside.ado comum po.que é definido
mediante especificaçÕes usuais no mercado. tendo como cíitério de e§colha o preço ofertado
somentê cabendo à ãdoçáo da modalidade PREGÃO nos termos do art. 6", xll da Lei n"
14 .1331202'l .

5.2 A modalidade de licitaÇão ora escolhida coníere maior celeridade ao processo, como

também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse
público será mais satisÍatoriamentê atendido mediante a adoção dêssa modalidade.

5.3. São aplicávers ainda ao obiêlo licitado. no que couber a Lei FedeÍal nô í4.í33/2021 ê
Lêi Complementat no 123/2006 e demais norma§ Íegulamentares pertinentes à espécie.
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5.4. Ademais. os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos são pâssíveis de
conkatação, por demanda e sob o Sistema de Registro de Preços - SRP não se obdgando a

utilizá-la na sua totalidadê.

6. DA JUSÍIFICATIVA OO TIPO DA LICITÁçÃO - MENOR PREçO POR LOTE

6.1. lnicialmente é necessário kazer ê diferença entÍe liciteção por itens e licitaÉo por
lotes, sendo que na primeka o obieto é dividido em partes espêcíflcas, cada qual representando
um bêm de Íorma autônoma Por sua vez, na segunda há o agÍupamento de diversos ltens que

formarão o lote.

6.2. Destaca-se que para a definiÇão do lote â Administ.ação deve agir com cautela,
razoabilidade e proporcionalidade pâra identificar os itens quê o integraÍão, pois os ilens
agrupados devêm guardaa compatibilidade eôire sl, obsêívando-se inclusive as regras de
mlrcado para a comêrcialazação dos produtos, de modo â manter a competitividadê necessáaia à

disputa.

6.3. Em determinados casos não é adequado o agrupâmento de itêns que. êmbora

possuam o mesmo gêneao, são produzidos e comeÍcializados de forma diversa, de modo a

ampliar a competitividade e obter o menor preÇo possível. Todas as peculiaÍidades envolvidas

devem, então, ser avaliadas.

6.4. Tem-se que a Íegra é a Êalizaçáo de licitação por itens, exigindo-§e justificativa

adequada para a realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa

6.5. Nesse vies, as aquisiçôes por parte de instituições públicas devêm ocoíeÍ por itens,

todavra, no caso de opção de áquisição por loles a composiÉo destes deve ter iustiÍicativa
plausÍvel, obseNando os critérios âdminiskativo, técnico e econômico

6.6. Nesse inteÍim, levando à luz do caso concreto, é vantajo§o administrativamente a

partir do momento em quê se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como' facilita no

gerenciamento contratual, gerando diminuiçáo no quantitativo de contratos a serem foÍmâlizados'

6.7. Além disso ê llcitação por item, sem akativo comercial, pode resLlltar em lic'tações

deseatas. Írusiradas ou grandei dores de cabeça na gesiáo contratual, vez que, fornecedores

obrigados a entíegar produtos com baixa r'laterialidade diante dos custos logísticos sobretudo de

tran;porte. podern desistir da enkega ou. no minimo, impoa Íesistêncla ao fornecimento'

6.8. Adêmais, a compra por lote propicia em uma diminuiÇão nos riscos inerentes à pÍópria

execução, poas. não restam dúvidas, o objeto pretendido. qÚando exêcutado por váÍios

contraiados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problêmas nas relaçÕes

jurídicas mantidas com diversos contratados

6.9. A outro tanto, no que tange ao critéÍio técnico, também. está prêvisto, tendo em vista

que, inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restringiíia a participaçáo, além Cê fazer a

divisão de forma racional, levando em consideÍâção um critério especiÍico de aglutinação, qual

seja similaridade entre os objetos asslm agrêgados, com vistas a po§§ibilitar a utilização de cíité'io

uniforme para a aplicação dos descontos alcançados

Êã,-ut - *eSão €letrOnico SRP nq 10/2025 - PÍestaçãô de seúços. sob
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6.10. lsto posto, a titulo dê exemplo, no caso concreto, Íoram agregados em um único lote
todos os exames de citopatologia, ê êm outro lote os êxamês analomopatológico, o que traduz na

essência da similaridade entre os objetos.

6.11. Assim. no caso dos autos sê buscou de forma racionâl evitar a Íêunião em mesmo
lote de produtos que poderiarí sêr licitados isoladamentê ou compondo lote distinto.

6.12. Desta feita, só é se.á indevido o julgamênto de menor prêço poí lote, quando for
prêjudiciâl â competitividade e quando foí rêcomendável a divisão em vários objetos. Quando a

aglutinação se dá por iustiÍicativas lécnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou
mesmo evitar perdâ de economia de êscâla, ela será lícita, o quê restou perfeitamênte previsto no
caso concreto.

6.13. No que tange ao cíitério Econômico, a licitâção do tipo meno. prêço por lote há um
grânde gânho para a AdministÍação na econorria de escâlâ, que aplicada no caso êm tela, implicâ
em aumênto de quantitativos significativos e, consequentemente, uma redução de pÍeços a sêrem
pagos pela Administração.

6.14. Nessa sênda, o Acórdão TCU 5.26O12011-1C, âtêstou que náo é ilêgal o pregão por
lotes. desde quê os lotês sejam integÍâdos poí itens de umâ mêsma natuíêza ê que guardem

correlação entíe si.

6.15. O TCU exige é a adequada lustúrcalrva para o agrupâmento E o quê ficou claro no

Acórdão 539/2013-P: "é preciso demonstrar as êzões técnrcas, logísticas' econÔmicas ou de

outrc natuÍeza que tornam necessátio promover o agtupamento como tnedida tendenle a propiciat
contmtações mais vantajosas, comparativamente à adiudicaçáo pot item'.

6.16. Nesse sentido, também, a o.ientaçáo Íirmada pelo então l\4inistÍo do TCU, Jose

Jorge, segundo o quaL "a adiudicaçáo por grupo gu lote não é, em pinÇipio, iíregular' dêvendo a
Administraçào ,esses casos, )usüficaÍ de forma fundamentada, r,o .espectivo procêsso

admn§ú altvo, a vantaqem dessa opçào .

6.17. Oesta fêita, no caso dos autos, razões paÍa essa justificativa iá foÍam abordadas'
utilizando o critério administrativo. técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de

escaÍa, reduçâo de custos logisticos, racionaladadê administrativa, facilita no geÍenciamento

contratual, diminuição da morosidade do plocesso licitatório e etc.

6.18. lsto posto, entendo devidamente justiflcada a vantajosidade da opÇão de realização

de licitação por lote, caracterizando-se efetiva §ituação de êxcêção à regra.

7. DA GARANTIA

7.1 A ticitante vencêdora gaíântirá plenarnente a qualidade do obieto desta licitaçáo, bem

como a rêpetiçáo dos exames que estiverem em desacordo com o Termo de Referênciá

8. DO VALOR ESTIMADO

' acóÍdào5134/201.{ segljndacàmaÍa 2392014 No mesmo seílido vale menc .nar c acÔrdào 2796/201}Plenáno. 16 10 2013
Págiíã 27160
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8.1. O valor total estimado para o obieto solicitado sêrá orçado Pelo setor competente, e
será estabelecido em funçâo dos preços médios pÍaticados no mercedo, mêdiante cotação de
pÍeços rêalizâdas junto âs empresas do râmo pêrtinente ao objeto da solicitação, â quâl estará
disponivel paía consulta dos interessâdos jLrntamênte com o edital de licitação.

8.2. os preços apresentados serão considerados completos e deveÍáo abranger
lodas as despesas relativas ao fornêcimento do objeto. tais como: tÍibulos,
transporte/frete, embalagens. carregamento e descarregamento, seguro, eventuais
substituiçóes e quaisquer despesas acessórias e/ou necessáíias ao regular cumprimento
do objelo, não especificadas neste Termo.

9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VrcÊNCIA CONTRATUAL E DA UGÊNCÁ DA ATA DE

REGISTRO DE PREÇO.

9.1. O prazo de execuçáo do objeto e a vigência contratual será ate 3í de
Dezembro do ano em que Íoi assinâdo o contrato, e ambos teráo termo inicial,

contados a partir da data de assinatura do instrumento conlratual, facultada sua
prorÍogaçáo nas hipóteses previstas dos artigos 106 e 107, da Lei Federal no '14.133121'

devidamente justificâda por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente
para celebrar o Contrato.

9.2. o p"€zo de vigência da ata de registro de preços será ate 12 (doze) meses à
partir da data de sua assinatura, admitindo-se prorrogaçôes, desde que ocorram dêntro

dessê prazo.

9.3 - Desde que devidamente iustificada a vantagem, a ata de registro de preços,

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgáo ou entidade da

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, medientê anuência

do órgáo gerenciador.

9.3 - As aquisiçÕes ou as contrataFes adicionais não poderáo exceder, por órgão

ou entidade, a 50% dos quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e registrados

na Ata de Registro de PreÇos para o órgâo gêrênciador e órgâos participantes, não
podendo ainda, exceder na totalidâdê, ao dobro do quantitativo de cada lote registrado na

ata de registro de preços para o órgáo gerenciador e para os órgãos participantes,

independe;temente do número de órgâos não participantes que aderirem, com fulcro no

art. 32 do Decreto Federal no 1'l 462 de 31 de março de 2023.

í0. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

'10.1. Na licitaçáo para registro de p.eÇos não é necessário indicar a dotaÉo
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

insÍumento hábil, conforme art. 17 do Decreto FedeÍal 11.462123.

@asobdemanda
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1í. DA CONTRATAçÃO

11 'l A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será
convocada pelo Setor competente para assinatura do cônkato mediante condiçóes estabelecidas,
prêviamênte. no instrumento convocalório

112. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei no 14.13312021, a legislação de
proteção e dêÍêsa do consumidor, os precêitos de dirêito público e, suplêtivamente, os princípios

da teoÍia geraldos contratos e as disposições de direito plivado

í1 3. Na hipótese da empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condições
estabêlecidas, a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo ser

negociada ainda a obtenção de melhor preço, sem preiuízo da aplicação das sançõe§ prevista em
lei

11.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras destê
Termo de Referência, do edital da licitaçáo e seus anexos, e, ao conteÚdo da proposta da

licitante vencedoÍa.

11.5. PaÍa âssinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a
manutençâo dâs condiçóes de habilitação exigidas na licitação.

12. DAS GONDTçOES OE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em moeda conente nacional, por mêio de ordem

bancária em favoa da contratada, no prazo de até 30 (tÍinta) dias, contâdos a partir do

recebimento. conferência e acêite definitivo do objeto, dê acordo com as notmas de execução

orçamentáriâ ê financeira do lúunicípio e condições estabelêcidas na proposta de preços,

médiante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contreto

'12.2.1. A empresa contratada apresentaÍá, a(s) nota(s) fiscal acompanhada das

respectivas Ordens de Fornecimento e das certidões de regularidade solicitadas pela

Contratante, para o ato de abertura do processo de pagamento da despesa pelo setoÍ

competente, o qual será realizado após a liquidaçáo da despesa.

12.2.2. O gestor/iiscal do conkato somente atestará o foínecimento dos produtos, após

veriÍicado o cumprimento de todas as condições pactuadas.

í2.2. A não apresentâção da Nota Fiscal atestada com as documentações necêssárias ao

pagamento ou a sua apreseítação com incor.eções ou ausências de documentos, enseiará a

pro-rrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que coresponder os atrasos e/ou

ãs inórieçóes veriÍicadas,-não cabendõ à contratadâ, qualquer acréscimo dêcoÍentê deste

atraso, de sua única e total responsabilidade.
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123. A ContÍatada lançará nâ Nota F6cal/Éaturâ as êspecificações dos produtos
êntregues de modo idêntico àquêlas constantês do objeto do Contrato e da proposta vencedora.

13. DAS CONDçÔES DE REAJUSTÊ

13.1. Os prêços contratados êm decorrência do fornecimento do objêto somênte serâo
reajustados, caso o prazo de fornêcimento se estenda por periodo sLlpêrior a í2 (doze) mêses,
sem culpa da conkatada, contados da data da apÍesentação da proposta, poÍ índices de pÍeços
gêrâis sê-toriâis ou qrÉ reflltam a variação dos clrslos dos produtos, obsêrvâda a periodicidâdê
anual e as normas ditadas pelo Governo Federâ1, conformê prevísto na Lei no. 9.069/95.

í'r. Do GERENCTAMENTO E DA FTSCALTZAçÃO DO CONÍRATO

14 1 - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o conkato será
íiscalizado por servidor Íormalmente designado a quem caberá erercêr as atribuiçôes previstas,
nos termos do art. 117 da Lei n" 14 13312021

14.2. - A flscalizaçào não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
quaisquer irregularidades, vícios ou píoduto inadequado ou de qualidade inÍerior, inclusive perante

terceiros, nâo implicando corresponsabilidade da CONTRATANÍE ou de seu§ agentes diante
destes.

14.3. - O gerenciamento da execução do contrato ficará a cargo dê servidor designado
formalmente pelo l\runicípio, o qual cuidará de incidentes Íêlativos a pagâmentos, à

documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, êventuais prorrogações, íeequilÍbíio
econômico-financeiro, etc.

'14 4 O(s) servidoÍ(es) dêsignado(s) anotará (ão) em rêgistro prôprio todas as ocorÍências
relacionadas com a execução do futuío contrato, sendo-lhe(s) assêgurada à preraogativa de:

e) flscâlizar e atesta. o fornêcimento dos produtos. de modo que sejam cumpridas
integralmente as condiQões estabelecidas ôêslê Íêímo de Referência, no edhal da licitaÉo e seus
anexos e na proposta vencedora;

b) comunacar eventuais falhas no íornecimento dos produtos. determinando o que for
necessáno à regularização das Íaltas ou defeilos observadosl

c) garantir ao contratado acesso a toda e qi.ralquer informação sobre ocorrências ou

íatos relevantes rêlacionados com o fornecrmento dos píodutos,

d) emitir paÍecêrês em todos os atos da Administração relativos à execução do
contrato, em especial aplicaçôes de sançõês e alteraÇóes do mesmo;

14.5 As decisôes ê providências quê ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a auioridade superior. em tempo hábil, para a adoção das
medidas conveniêntes.

14.6. A flscalização exêrcida pelo l\runicipio náo excluirá ou rêduzirá a Íesponsabilidade da

Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual

r _c_.
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í5. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

'15.1. Constituêm obrigaçõês ê responsabilidades da CONTRATANTE, além do
estabelecido na legislação em vigoÍ ê no instrumento conkatuâl o sêguinte:

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, íesponsável pelo acompanhamento;
b) Expedia e controlar as OÍdêns dê Êornecimento;
c) Receber o objeto no píazo e condições estabêlecidas no TeÍmo de ReÍeÍência, edital

da licitaÇão ê no contrato.
d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, fâlhâs ou

irregularidades veriÍlcadas fornecimento do objeto. para que seja substituído, reparado ou
corrigido,

e) Acompanhâr ê fiscalizar o cumprimento das obrigações dâ CONTRATADA, confoíme
Ê\ condçóes eslabelecidas neste Têrmo dê Rêfêrência e no inskumento contratuâl;

f) Prestaí as informações e os esclarecimentos que venhâm a sêr solicitados pela
CONTRATADAi

g) EÍetuar os pagamêntos nos valores correspondente ao fornêcimento do obieto, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência;

h) Observêr para que. durante a vigência do conkato, sejam mantidas todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, ê compatibilidade com as
obrigações assumidas. inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos.

i) Nâo permitir que 'oukem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a

CONTRATADAi
j) rejeitar, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacoÍdo com as exigências

deste Termo dê Refêrênciai
k) Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

CONÍRATADA, que prejudique, de qualquer forma, a fiscalizaçáo, ou 3inda, que se conduza de
modo inconveniente ou incompatível com o exercicio das suas funções que lhê foram atíibuidasl

l) Ateslar o adimplemento das obrigaçôes, desde que satisfaça as exigéncias
previstas neste Termo.

m) Aplicar, garantida a ampla defêsa e o contraditÔrio, as penalidades decorrentes do
descumprimento das condiÇões, especiÍicaÇões e obrigaçóes estabelecidas neste Termo de
Referência, no edita{ da licilação ou instrumento conkatual

15.2. A CoNTMTANTE não respondeíá por quaisquer compÍomissos assumidos pela

CONTRATADA perante teÍceiros, âinda que vinculados à execuçáo do objeto contratado, bem
como por qualquer dano causado a te.ceiros em decoíência de ato da mesma, de seus
empaegados, prepostos ou subordinados.

I6. OBRIGAçOES DA CONTRATAOA:

16.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do êstabelecido
na legislação em vigo. e no inskumento convatual o seguinte:

a) CumpÍiÍ todas as obrigaçõês constantes neste Íermo de RefeÍência, editalda licitação e

contrato, de acordo com a pÍoposta aprêsentada;
b) EÍetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conformê especiÍcêÉes e prazo

estabelecidos neste instrumênto e nos locais estabelecidos nas ordens de Íomecimento.

@ demanda. Pára realizãção de
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c) Responsabilizar-se pelos vicios e dânos decoíêntes do fornecimento obiêto, de acordo
com ôs artigos 12, 13,14 e 17 à 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lêi no 8.078, de 1990);

d) Responsabilizar-sê solidariâmentê com seus fornecedores (fabricantê) pêlos vicios de
qualidadê nos produtos quê os toÍne irrecuperáveis, imprópnos ou inadequados à utilizaçáo a que
sê dêstinam,

ê) Responsabilizar-se por danos causados dirêlamente à Administração ou a tercêiros,
deccrentes de culpe ou dclo nc fornecimentc dc cbjetô, inclusivê pcr acidentes em qLle seus
êmprêgados venharn a ser vitimas quêndo dc transportê e da entrega do objeto. bem como por
danos causados a usuários do produto entregue.

f) Substituir, reparar ou corrigrr, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
ReÍerência. o produto com avâriâs ou defeitos, sem prejuízo da incidência das saílÇõês previstas
no neste instrumênto:

g) lnformar, por escrito, até a dâta da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e
o númeÍo da conta bancária para eÍeilo de adimplernento das obrigaçõês bem cômo o nome e
contato do preposto designado à rêpresêntar a êmpresa, ê, os meios âdêqilados de comunicâção
(telefone fixo, celu,ar e email);

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do l\4unicípio, no prazo máximo de até 6 (sêis) ho.as que
antêcêde à data da entÍega, os motivos que impossibilitem o curnprlmento do ptazo previsto, com
a devida comprovaçã0,

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigaçóês assumidas, sem qualquer ônus ao l\,4unicípioi

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, a§ obrigações
assumidas. nem subcontratar qualquer dâs pÍêstações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no instrumento contÍâtuâl;

k) lManter durantê toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações
assumidas todas âs condiçôes dê hâbilitação e qualificaçâo êxigidas na licitação;

m) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressôes que se
fizerem necessários no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Conkato.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n" 14'133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa à inêxêcuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuÇão pa.ciâl do contrato que causê grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo,
c) DêÍ causa à inexecuÇão total do conkato;
d) Ensejar o íetardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;
ApresenteÍ documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

0 Pralicar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraudê de qualquer natureza;
À) Praticar ato lesivo prêvisto no art. 5o dâ Lêi no 12 846, dê'10 de agosto de 2013.

17.2. Seáa aplicadas ao contratado qLle incorrer nas inÍrações acimâ descritas as

seguintês sanções:

*,-)-I ./\ tF r
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a) Advertência, quando o contrâtado der causa à inêxecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lêi n"
14.133. de 2021);

b) lmpedimento de licitar ê contratar, quândo pratiedas as condutas descritas nas
alinêâs "b". 'c" e "d'do subitem acimâ deste lermo de refeÍêncÉ, sêmpre que não se justificar a
imposição dê penalidade mais grave (art 156, § 4', da Lei n" 14.133, de 2021);

c) DeclaraÇão de inidoneidade para licitar e contratar, quando prâticadas as condutas
descritas nas âlíneas "ê", "f', "g" e "h" do subitêm acima deste Termo de Referência, bem como
nas alíneas "b", "c" e "d", que jústifiquem a imposição de penalidade mais gravê (aít. 156, §5', da
Lei n" 't4.133, de 2021).

d) L,,lulta Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) po. dia de atrâso injuslificado
sobrê ô valor da parcela inadimplida, âté o limitê dê 10% (dez por cento) dias,

17.3. A aplicaçâo das sançôes previstas neste Termo dê Referência nâo exclui, em
hipótese alguma, a obrigação dê reparação integral do dano causâdo ao Contratante (art. í56,
§9", da Lein" 14.133. de 2021).

17.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão sêr aplicadas cumulativamentê
com a multa (art. 156, §7", da Lei n" 14.133,de2421).

17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias útêis, contado da data de sua intimação (âÍt. 157, da Lei n" 14.133, dê 2021).

17.6 Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabívêis forem superiore§ ao valor do
pagamento eve.tualmentê dêvido pelo CONTRAÍANTE a CONTRATADA, além da pêrda dêsse
valoÍ, a diíerenÇa será cobrada judiciâlmente (art. 156, §8", da Lei n'14.133,de20211.

17.7. A aplicação das sançôes realizaÊse-á êm processo admini§trativo que assegure o

contraditório e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.'133, de 2021, para as penaiidades de impedimênto de licitar e
contratar e de declaíação de inidoneidade para licita. ou contratar.

'17.8. Na aplicação das sanções seÍão considerados (art. 156. §1", da Lei n' 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometidal
b) As peculiaridades do caso concreto.
c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes,
d) Os danos que dela provierem paÍa o Conttatante.

17.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitaçôes e contratos da Admrnistração Pública qúê também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei oô 12 646, de 2013, seráo apurados e lulgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (ârt.

159).

18, DA PRÊVISÃO DE CRITÉRIo TERRITORIAL - 5OO KiI DA SEDE DO Íf,U ICíPrc

18.1. A prêsente cláusula estabelece a exigência de clitério territoíial para a contrâtaÉo de
êmpresa êspecializada na reâlização de examês citopatológicos e anatomopatológicos, sob
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demanda, visando garantir a eÍiciência, economicidade e continúidade dos serviços públicos de
saúde no l\4unicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA Tal exigênciâ Íundamenta-se nos princípios e
dispositivos da Lêi no 14.133/2021, quê regem as contrataçôes públicas.

18.2. Conforme os artigos 6o, inciso xlll, e 11, incisos l, lV e V, da Lei n" 14.13312021, o
planejamento ê a êxecuçáo dos pÍocêssos licitatórios devem obseÍvaí os princípios da
economicidâdê, eficiência e obtenção da pÍoposta mais vantajosa. Além disso, o artigo 37 da
Constituição Federal determina que a Administração Pública dêvê atuar em conformidade com o
princÍpio dê eficiência, garantindo a adequada prestação dos seíviços à população.

1 8.3. Justiílcativa Técnica

a) Eficiência e êconomicidâdê no atendrmerlto ao interesse pÚblico

a.1) A êxigência de quê as empresas contratadas estêjam localizadas ou possuam unidade
de atêndimento êm um raio máximo de 500 (quinhentos) krn da sêde do l\,'lunicípio justifica-se pela
necessidade de celeridade no transportê de amostras biológicas e recebimento de laudos
diagnósticos dentro de prazos compatíveis com a urgência dos serviços de saúde pública.

a.2) A demora na rcalizaçáo e entÍega dos exames pode comprometer a eÍiúcia dos
atendimentos médicos e gerar impactos negativos na condução de tratamentos, contrariando o
principio da continuidade dos serviqos essencrais, conforme previsto no artigo 50, inciso Vlll, da
Lei no 14.13312421.

b) Redução de riscos operacronais e impacto no atendimento à sâúde pública

b.'1) A p.êstação de serviços por empíesas localizadas a grandes distâncias pode resultâr
em atrasos na coleta, processamento e enkega de examês, o que comprometeria a detecção
precoce de doenças e a implementação dê tratamentos oportunos.

b.2) O transpo(e inadequado ou prolongado de materiais biológicos pode comprometeí a
integridade das amostras, prejudicando a qualidade dos exames e a conflabilidade dos Íesultados.

c) Compatibilidade com o principio da competjtividade

c.1) A delimitâçáo territoflal está dê âcordo com o adigo 25, inciso l, da Lei n" 14.133/2021,
garantindo critérios técnicos objetivos e razoáveis para a contratação. A exigência de estrutura
fisica dentro do raio estabelêcido não elimina a concorrência, mas assegura a participação de
empÍêsas com capacidade de prestar o serviço de forma eficiente.

d) Proporcionalidade e razcabilidade

d.1) O limite territorial de 5oo krn foi definido com base na necessidade de viabilizâr a
logistica dos serviços sem comprometer a competitividade do certame. Esse raio peamite a
participação de dNeísas empresas e garante que os seruiços seiam prestados com qualidadê e

dentro de prazos compativeis com as necessidades da saúde pública.

18.4. Condição de Qualiícaqão Técnica
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18.4.'1. No momênto da conhatâção, a êmpresa licitante deveÍá apresentar comprovação
de que possui unidade operacional ou eskutura técnica para execução dos serviços dênko do raio
de 500 (quinhentos) km da sede do Município, garantindo o cumprimento dos pÍazos e padrões de
qualidade exigidos para a realização dos exames.

18.5. Disposições Flnais

í8.5.í. A exigência do critério territorial fundamenta-se na necêssidade de assegurar a
melhor execução contratual, em conformidade com os pÍincípios da êficiência, economicidâde ê
conlinuidade dos serviços públicos de saúdê, êvitândo riscos à prestação dos examês ê à
integridade dos materiais biológicos colêtados.

í9. DAs DrsPosrçôEs FrNArs

19.1. O Municipio terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer píodutos
fornecados, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos
especificados.

19.2. A CONÍRATADA garanlirá o comportamento moral e profissional de seus
empregâdos, quando estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhe respondêr integral e
incondicionalmente por todos os danos ê/ou atos ilícitos resu{tante de ação ou omissão destes,
inclusive por inobserváncia dê oÍdens e normas da contratante.

193. A CONTRATADA manterá a CONÍRATANTE livre de quaisquer reivindicações,
demandas, queixas ê representações de qualqueÍ naturêza, dêcorrentes de sua ação ou omissão.

'19.4. Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou

supeíiores aos itens estabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, não será aceita pÍoposta

em desconformidade com as especiÍlcaçôes constantes deste TeÍmo.

20. CRONOGRAMA DE DESEIIBOLSO

20.1. O cronograma de dêsêmbolso será conforme quantítativo solicitado, de forma
parcelada, a partir da liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Federal no

14.133t2021
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Este estudo técnico píeliminar visa subsidiar a elaboração do anteprojeto, termo de refe.ência ou
projeto básico. caso seja concluída a viábilidade da contratação, prcmovendo a transpaaência,
legalidadê ê eficiência na gestão pública do Municipio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

A população do município de Alto Alêgre do Pindaré enfrenta sérias diÍlculdades no acesso a

exames laboratoriais específrcos, como as análisês de citopatologia ê anatomopatologia. Esses
exames são cruciais parâ o diagnóstíco precoce e a monitorização de diversas condiÇões de
saúde, incluindo nêoplasias e oukas doenças que exigem avaliação histológica para determinação
da gravidade ê das opções de tratamento adequadas A carência desses serviços compíomête
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PREGÃo ELETRÔN|co sRP No 1ol2025 - CPUPMAAP

Apêndice do Anêxo I

ESTUOO TÉCNICO PRELIMINAR

Unidade Requisitântê
Secretana l\4unicipâl de Saúdê.

Aliíhamento com o P,anejamênto Anual
A necêssidade objeto do prêsêntê êstudo não possui prêvisão no plano de contrataçôes
anual da OÍganização.

Equipe de Planejamênto
Thays Cristina Oliveira Parga

LO
Problema Resumido
A população de Alto Alegre do PindâÍé enfrenta dificuldades no acesso a êrames
laboratoriais, do tipo analise cjtopatologia e anatomopatologia, comprometendo o
diagnóstico e o tratamento adequado de diversas condições de saúde.

Em atendimento ao inciso I do art 18 da Lei 14.13312021, o presente instrumento
çatacleíiza a píimêira etapa do plânêjamento do processo de contrâtêção ê busca atender o
interesse público envolvido e buscar a melhor solução parâ atendimento da necessidade aqui
descrita

- DESCRIçÃO DA NECESSIDADE
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A dificuldade de acesso â lais exames está relacionada a fatores como â falta de laboratónos
habilitados na localidade ou nas proximidades, além da insuficiência dê recursos financeiros para

cobrir a dêmânda êxistente Essa situação resulta em longos períodos de espêra pata Éalizaçáo
de procedimentos diagnósticos agaavando as condições de saúde dos pacientes e
comprometendo s€l]s diÍeitos à saúde e ao culdado adequado. Assim, muitos cidadãos não
conseguêm obteí o diagnóstico necêssário, o que podê lêvar â consequências severas, inclusivê a

progressão dê doenças que poderiam ser katadas de forma mais eficaz se o diagnóstico Íosse
rêalizado em tempo hábil.

Alem disso, â possibilidade de encaminhamentos para centros de reíerência distantes representa
um obstáculo adicional, umâ vez qile aumenta os custos diretos ê indiretos pâra os pacientes,

dificultando ainda mais o acesso aos cuidados necessários. A ausência de soluçÔes para essa
questão refletê não apenas uma faiha no sistema de saÚde pública local, mas tamtÉm uma

desigualdade no acesso à saúde. levando a um cenário preocupante sob o ponto de vista do
inteíesse público. É Íundamental que a Prefeitura Municipal de Alto Alêgrê do Pindâré reconheça
essa necessidade premente. a fim de gaÍantlr atendimento dlgno e equivalente a todos os

cidadãos, promovendo â equidade na saúde e melhoÍando os indicadoíês de saÚde da
população.

Dessa forma, a contratação de sêrviços especializâdos em análises dê citopatologia ê

analomopatologia é uma medida que visa atendêr a uma dêmanda real, fundementedâ na
prevalência dê doenças que requerêm esses êxâmes, alinhando-se com os pÍincipios da
promoção dê saúde e da dignidade humana no âmbito da politica pública municipal

A prestaQão dos serviços espêcializados em citopatologiâ e aÔatomopatologia visa supíir a
cíescente demanda por exames diagnósticos, contribuindo para garantir diagnósticos precisos e

tempestivos para a populaÇâo usuária do SUS. bem como atender a todas as regiões do

municipio, reduzindo desigualdades na oferta de serviços de saúde

Além disso, visa agiliza. o Íluxo de atendimênto e katamento, principalmente para casos de maior

gravidêde, sendo que os Exames Laboratodai§ são necessários como apoio para diagnóstico de

inúmeras patologias, assim sendo, a conkatação dê Laboratórios para a prestação dê serviços dê

Análises ólinica são indispensáveis, como instrumenio para complementar a assistência médico-

ambulatoria{ realizada nas Unidades dê Saúde do l\,lunicípio de Alto Alegre do Pindâré. bem como

no Hospital l\Iunicipal e Pronto Atendimento Municipal.

Páglna37/60
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significativamenle a qualidade do atendimento à saúdê na região, colocando em
efetividadê dos tratamentos necessários.

JUSTIFICATIVA
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= 
REOUISITOS OA FUTURA CONTFATAçÃO

Edilal - Pregáo ElelrÔôico SRP n'
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Considerando a necessidade de melhoraÍ o acesso da populaçâo de AÍto Alêgre do Pindaré a
êxames laboratoriais de citopatologiâ ê anatomopatologia. a Prefeitura ÀIunicipal busca contratâr
uma sofução quê viâbilize a -ealizaçáo desses examês dê ÍoÍma eÍciente e dê qualidade. Os
requisitos a sêguir foram elaboíados para garantir que a contratação atenda plenamentê à

dêmandã identificade, assegurendô um sêtuiço que promova diagnóslicos acurados e tratamentos

1. A contratada deve ser uma instituição de saúde habilitada e credenciada PaG a ealizaçâo dê
exames de citopatologia e anatomopatologia. confoÍme regulamênto da vigilâôcia sanitária.
2. Todos os êxâmês solicitados devem ser rêâlizados por equipe iécnica composta por
profissionais qualiÍlcados, incluindo patologistas dêvidamente registrados no conselho dê classe.
3. Os lâudos dos exames realizados devêrão seÍ drsponibilizados êm até 48 hora§ após a coleta,
gaaantindo celeridade no atendimênto às dêmândas dos pacientes.
4. A contratada deve garantir a utilização dê tecnologia adequada e equipamentos modernos, com
manutenção preventiva e corretiva, assegurando â precisão dos resultados.
5. A instituição deve possurÍ sistemas para a gestão e contlolê dos exames, com possibilidade de
integraQáo e envio de laudos elekônicos ao sistema da Sêcretaria IVunlcipâl dê Saúde.
6. Os materiais utilizados na coleta dê amostras dêvem atender aos padrôes mínimos dê
qualidade e biossegurançê deÍindos pela Anvisa
7. A pÍoposta deve incluir o foÍnecimento de insumos necessários para a íealização dos examês'
sem custos adicionais paÍa a PreÍeitura Municipal.
B. A contratada dêve apresentar evidências de protocolos de garantia de qualidade, como
âcreditação or.r certiflcação poÍ óÍgão compêtente. demonstrando estadios de Qualidade ISO ou
símilar.
9. As instalações da contratada dêvêm estar acessíveis e adequadas para a realização dos
exames. com pontos dê coleta de fácil âcêsso à população.
10. Deve haver um canal de comunicação disponivel pâra consultas e oriêntaçôes aos pacientes e
à equipe de saúde municipal, com resposta garantida em até 24 horas.
11. Deve sêr apresentado por partê do Licitante declaração que possui anstalaçÔes adequadas
para execuçâo dos serviços em um raro de menos de 500 (quinhentos) km da sede do l\,4unicípio,

se Íazendo necessária a fixação do limite territorial, tendo êm vista a obtenção da pÍoposta mais
vantajosa para o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois. se a distánciâ entre a sede do

Munjcipio e a Contratada for grandê. â vântagem do mêno. preço'ficará preiudicada êm razão do

aumento do custo com eventuais deslocamentos de pâcientes da rede l\4unicipalque tenham que

rcalizat o exame Ín loco. e há no raio estabelecido laboratóaio§ em número suficiênte náo restando

comprometido o princípio da competitividade.

Esses requisitos visam gaÍantir a escolha de uma proposta vantaiosa e que realmente atenda as

nêcêssidades dâ população. promovêndo úm impacto positivo na sâúde pública dê Alto Alegre do

Pinda.é

1o/roã--.€rãção dt serylços. sob dêmandã. paía Íêalzaçáo dê e,3mes. do lrpo âôalise
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'1. Conkatar laboratórios especializados em examês citopatológicos e anatomopatológicos:

- Vantagêns: expertise no Íamo, agilidade nos dlagnósticos,
flêxibilidâdê pâra atênder demândas variâdas.
- Dêsvantagêns: custo mais elevado. dependência de terceiros.
eíneígenciais.

2. lnvestir na c.iação de um laboratório própriol

garantiâ de qualidade e maior

riscos de âtrasos em situações

- Vantagens: autonomia na gestão, controle total sobre os processos, possibilidade de
personalizar os serviços.
- Desvantagêns: investimento inicial alto, necessidade de contrâtação de equipe especiâlizâda,
tempo de implementação mais longo.

3. Fiímar parcerias com instituições dê ênsino ou redes de laboratórios:

- Vantagens: capilaridade e proximidade com a população, possibiiidade de íêdução de custos
- Desvantagens: diÍiculdades na gestão das parcerias e na padronização dos serviços.

Essas são algumas possíveis soluÇões para o problema apresentado pela Prefeilura Municipalde
Alto Alegre do Pindaré. Cada uma tem suas vantagens e desvantagens. sendo importante analisar
cuidadosamente qual delas se adequa mêlhor às necessidêde§ ê rêcursos disponiveis da
instituição. É recomendável realizar uma análise mais detalhada considerando especiÍicidâdês
locais, orçamento disponível e objetivos a serem alcançados

= SOLUçÔES DISPONÍVEIS NO MERCADO

A êscolha pela contratação de um laboratório paÍa a realização de êxames laboratoriais,
especilicamentê êm citopatologia e anatomopâtologia é justificada poí diversos aspectos
técnicos. operacionais e econômicos quê atendem às nêcessidades da população de Alto Alegre
do Pindâré

Os aspectos técnicos da solução proposta sáo fundamentado§ na capacidadê do laboÍatóíio em
oferecer exames conÍiáveis ê prêcisos, com a utilização de tecnologia atualizada e métodos
laboratoriais rêconhecidos. A compatibilidade do laboratôrio escolhido com as normas e padÍôes

exigidos pelo sistema dê saúde garante que os resultados dos exames sejam válidos e §eguÍos A
facilidade de implementâção da soluçã0, que incluirá a adaptação das estruturas existentes da

saúde pública local, possibilita uma integtação rápida e eíicaz, minimizando interrupçõês nos

seÍviços dê saúdê já pÍestados â população

No que diz respeito aos benefícios operacionais, a contíatação de um laboÍató.io especializado

oferece um serviço êscâlável e de fáctl manutenção. O suporte técnico contínuo ga€ntido pelo

Edital- P.egão Elêüónico SRP no 10/2025 - PÍeslâção de seruiços. §ob
cilopatologla e anêtomopátôLogia
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laboraiório assegura o acompanhamento dos pÍocessos, a qualmcação dos profissionais

envolvidos e à alualizaçáo periódíca dos equipamêntos que são essenciâis para manter a

êxcêlência na rêâlização dos exames. Além disso, a parceria permitirá treinamentos regulares

para a êquipe da s;úde local, promovendo um êlumento da capacitaÉo e êficiênciâ nos

etêndimentos realizâdos.

Em ÍelâÉo à análise econÔmica, a conkataçào do laboratóno se mostra vantaiosa sob a

Érspàctiva de custo-benêÍicio. A reduÇão das ltlas e da higrenrzação das unrdades de saúde'

iesuitante do acesso fácilitado a exames êspecializados. pode resultar em economie dê 
'ecursos

p,:,Uil"o" uo diminuir o tempo de êspêÍa e o número de consultas desnecessárias' Os

Ãresiimentos airecionados paia a realizaçâo desses êxames são compensados pêla melhoÍâ no

àiáõnà"ti"" " 
it"i"r"nto piecoce de divérsas condrções de saúdê, expondo um retorno social

sig;ificativo, quê inclui a melhoria da qrlalidadê de vida ê da saúde da população'

Além disso a adequação da solução ao interêsse pÚblico é evidentê ao considêÍar que o acesso

faiilitado a exames iaboratoriais criiicos contÍibui diretamente paÍa a detecção precoce dê

OàLnfas, contorme apontado por diversas pesquisas e dados epidemlológicos Essa abordagem

;ã;õ;"; ;til;; demanda imediata da população, mas também reforça â Íesponsabilidade

social da ge§tão pública, ao prioÍizar a saúde e o bem-estar dos cidadãos'

Portanto, a opção pela contrataçâo de um laboratóno para a realização de.exames laboíatoíiais se

;r-";; ;;ilJri , considêrando os aspectos têcnrcos opeÍacronars. ê econômicos'

contribuindo de forma efetiva para a methona ios serviços dê saúde dispon-Ívêis à população dê

Áii" Ããài. o" pl"o"r.é A soiuçâo escolhida aprêsent;-se como â mars efrcientê e viável pâra

"à]i""tãi " 
pi"Or"r" ldentiÍicad;. refletindo drrêiamente no Íortâlecrmento da resposta do sistema

de saúde local.

PREFÉITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

= 
OUANTITAÍIVOS E VALORES

ESÍIMATIVA DO OUANTITATIVO E DOS CUSTOS

R$ 9.87 R5 987,00

R$ 31 80 R5 2 544.00

1o/rors - PÍêíAào d;-edços- demandâ pâra
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Unldade I 8.000UROCULTURA
únidaãã--, 8.ooo iR$42,77CITOIVEGALOVIRUS

R§ 38.270.00t-rniaaaé 1.000RUBEOLA IGG E IGI!1
n§ 23C.280 00

PSA LIVRE E IOTAL
Urdade I 150HORI\4ONAL

ESÍRADIOL
150

1oõ

-s0

RS 31.80

DOSAGÉ[4 FERRC



ríí-\ r--g#
pRÊFErruRA MUNrcrpaL DE alro aLEGRE Do prríiÁní- úl

Av. Joáo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

Edú - P€gâô Elêrrônico SRP no 10/2025 - PÉstaÉo dê seBiços
olopalologia e anatômop.lologia

1C DOSAGEITI DE ACIDO
FOLTCO

Un dade sa R$ 31 80 RS 2 544 00

11 HEMOGLOBINA
GLICADA

Ur daCê 10 0c0 RS 20 84 RS 208 400.00

'12 DOSAGEM VITAM]NA C 200 RS 53 74 RS 10 748.00

13 OOSAGEM DA
HOIVOCISTEINA

2AA R9 31.80 R$ 6 360.00

14 FIBRINOGENIO Unidadê 8n RS 20 84 R$ 1 667,20

15 SAIURAÇÃO DA
TRANSFERRINA

80 RS 20.84 R$ 1 667.20

SOROLOGIA PARA
CHAGAS

Uridade RS 43 87 RS 2 632 20

SOROI OGIA PARA EBV RS 6s.80 R9 3 948.00

13 DOSAGEÀI FOSFORO Undade 40 RS366 RS 346 40

19 ANTI TPO lJn Cadê 8C R§ 20 84 RS 1 667 20

20 ANTI TIREOGLOBUL!NA Un dâde 60 RS 2C 84 RS 1 250 40

TiREOGLOBULJNA lli dade 6i R§ 20 84 RS 1 250 40

22 PARAÍORI\r]ONIO 60 R$ 31 80 RS 1 908 00

23 DOSAGEl\rl CORTISOt
SANGUE

Unidade 200 R$ 17 44 RS 3 488 00

24 DOSAGEI\,4 SELEN O ii:ridade RS 31.80 Rg 1 272 00

25 DOSAGEI\,4 ZINCO lJnidade 40 RS 20.84 RS 833.60

2ô DOSAGEI\I COBRE Unidâde 4A RS 31 80 R$ 1 272 00

27 DOSAGEI\I ESTRONA 8a RS 31 80 RS 2 544 00
2A HORI\,IONAL FSI.l lJniCâdê 200 RS 1ô.34 RS 3 268 00

ACÍH 60 R$ 20 84 RS 1 250 40

30 HOIVIA ]R ún!dade 40 R$ 42.77 R$ 1.710,80

31 HOR|\,IONAL L H Unidâde 200 RS 17.44 R$ 3488,00

32 HORIVONAL
PROLACT]NA

200 RS 17.44 RS 3 488 00

33 HORI"4ONAL T3 Ufidâde 204 RS '17 44 R$ 3488.00

34 HORIV1ONAL T4 RS 17.44 R5 3 488,00

HORMONAL T4 LIVRE RS 17,44 RS 3 488,00

36 HORMONAL
TESTOTERONA LIVRE

Uni.râde :!.0 RS 28 40 R$ 5 680 00

37 HOR[4ONAL
ÍESTOTERONA TOTAL

Unidâde 2AA RS 21 82 R$ 4 364,00

H']RI\,!ONAL TSH Un dêde R$ 17 44 RS 3 488,C0

33 HORIlIONAL VITAMINA
812

Un dade 2C0 R$ 2T 82 R$ 4 364 00

1a HORT,,!ONAL VITAMINA
D

201 RS 32 79 RS 6 558.00

VALOR TO AL LOTÉ I R§ 1.888.2í8,80
LOTÉ . EXAMES ANA OMOPATOLOGICO

N' ITÊM !l{i QÍO, unitário Total(R$)

1 COLECISTECTOMIA
BIOPSIA

2 000 R$ 131,60 R§ 263 200 00

iiu cemanoa, pam êaliu aÉô de exames. dô lipo ânêllse

w
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2 BIÔPSIA DÉ LESÔES DA
PELE

6 000 R$ 131 60 RS 789 600 C0

3 I\rAlt4A PEçA
CIRURGICA, BIOP§]A

2 000 RS 383.83 R$ 767 660 00

HISTERECTOI\,IIA PEÇA
CIRURGICA. BIOPSIA

8 000 R$ 383.83 RS
3.070 M0.00

,) FMGI\,1ENÍO DO COLO
DÔ UTERO
coLPoscoPrA
BIOPSIA

Llnidade I000 R$ 131 60 R$
1052.800.00

ENDOSCOPIO
BIOPSIAS
ENDOSCOPIA

l-lr dâde 8 000 RS 131 60 R$
1 052 800,00

7 BIOPSIA DE PRCSTADA 2 004 R$ 383 83 RS 767 660 00

VÀLOR ÍOTAL LOTE II RS 7.764.360,00
VALOR TOTA ÉSTIMADO R$ 9.652.578,80

A estimativa dos custos da coniratação do objeto pretendido se deu através de consulta a

empresas efetuadas por e-mail. tendo sido constatado o valor estimado da contrâtaçáo com base

nos quantitativos exigidos não excederá o valor de R$ 9.652.578,80 (nove milhóes, seiscentos e

cinquênta e dois mil, quinhentos e setenta e oito reais e oitenta centavos)

CÍonogmma de Dêsêmbolso:

A gestão eficiente de recurso§ na contratação rêquêr um cronograma de desembol§o que seja

nãã apenas claro ê transparente. Dito isto, tendo êm vista que a aquisição não se dará de uma

única vez, propomos um cronograma de desembolso conlorme quantitativo solicitado

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma relaçãoiusta ê êquilibrada com os fornecedores, propomos que o pagamento

sqa eÍetuãdo no p,"ro á" 3ô dias a contal da data da entrega dos êxames Esse compromisso

dimonstra responsabilidade financeiÍa e fortalece parcerias sustentáveis além de proporcionar

aos fomecedores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos serviços píestados-

Beneficios da Abordagêm Proposta:

ParceÍias Sólidas: O pagâmento dênko do prazo fortalece as relações com os fornecedores'

incentivando paÍcetias durãdouras ê gara.ltindo a continurdade do fornecimento

A pÍoposta dê um cronograma de desembolso fixo associado a pagamentos dentro do prazo

estabelecido, representa uma aboÍdagem equilibrada e eficaz para a gestão Íinanceira Essa

estratégia não apenas otimiza o riso dos íêcursos públicos, mas também foÍtalece a

transpa;ência, a êÍiciência e as relaçôes colaborativas com os fornecedores'

. PRAZOS Ê CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Ed-lC- PresãoEGt óôÉo sRP n" 10/2025 - P.estaÉo de seMços
cilooalo oqia ê analomopâlÔ!Ôgra
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: JUSÍIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO

O art. 18, § 1", inciso Vlll da Lei 14-13312021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justificar a decisão sobre o parcelamênto ou não da conkatação. Vamos analisaÍ as justificativas
para o não parcelamento e concluir pêlâ êscolha dêssâ modalidade:

A. Éalizaçáo do parcelemênto da licitação em lotes para a contratação de serviços de ânálisê
crtopâtológicâ e anatomopatológica se fundamentâ êm critérios técnicos, econômicos e
operacionais que visam otimizar a prestação de serviços de sâúde à população ê píomover a
eficiência na administração pública. Essa estratégia está alinhada aos princípios da
economicidade, eíiciência e competitividade, previstos na Lêi no 14.133/2021.

Os exames de citopatologia ê anatomopatologia possuem características técnicas especíÍicas e
exigem êxpertise diferenciada por partê dos fornêcedores. O parcelamênto em lotes permite que
cada serviço seja executado por êmpresas com experiênciâ e capacidade comprovadâs em suas
respectivas áreas de atuação, assegurando maior píêcisão nos díagnósticos e melhor qualidadê
na prestação dos sêrviços

Além dlsso, ao direcionar a contrataÉo para fomêcedores especializados, evita-se a contratâçâo
de empaesas que náo detenham a inÍraêstrutura ou os proÍlssionais adequados para atender
integralmente às exigências técnicas dos dois tipos de análise, garantindo maior conÍiabilidade
nos resuitâdos

O sistema de saúde do município lida com demandâs variáveis e específicas, que incluem desde

o rastreamento de doenças em larga escala (pÍincipalmente em exames cltopatológicos, como os
prêvêntivos para câncer de colo do útero) até análises mais complexas de tecidos e células (no

caso da anatomopatologia) A separaçâo em lotes pe.mite que a administraçáo pública contrate
fornecedores com a capacidade de atendeí a essas demandas de forma ágil. garantindo que tanto
os exames preventivos quanto os diagnósticos mais aprofundados sêiam realizados sêm
interrupções

Além disso, a divisão em lotês estimula umâ maior competitividade entre os fornecedores,
ampiiando a participaÇão de êmprêsas no processo licitatóÍio, inclusivê de pequêno e médio porte.

Essa maior concorrência favorece a obtenção de propostas mais vantajosas paÍa o município
tanto em termos de custos quanto dê condições de prestação de serviços, otimjzando a aplicação
dos recursos públicos.

Com a subdivisão em lotes, a administraÇâo pública assegura uma gestáo mais eficiente dos
rêcursos e uma melhor organização das demandas. Essa abordagem possibilita a alocação das

verbas públicas de forma planejada, atêndendo tanto às êxagências legais quanto ao interesse
público. Além disso, a separação poÍ lotes minimiza o risco de interupções nos serviços,
garantindo a continuidade dos exames e a manutençâo da assistência integral à saÚde da
população.

Outrossim, a estratégia de parcelamento em lotes harrnoniza os inteÍesse§ técnicos e

operacionais da gestão pública com o dkeito da população ao acesso rápido e seguro a

Éiliiúr - P.egáo sRP n' 10/2025 - PreslaÉo de seMçls sob demarda
c{opatologi. e andomopaio ográ
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diagnósticos de qualidâdê. Ao combinar especialização tecnicâ, compêtitividade e eficiéncia, êssa
abordagem contribuipara a entrega de um sêrviço público mais êficaz e responsivo às dêmandas
da sociedade.

Ponanto. â realização do parcelâmenlo da liciiaçáo para â prêstação dos serviços de exames de
citopatologia e anatomopatologia é umâ medida que não apenâs assegurâ o cumprimento da
legislaçáo vigente, mas lambém promovê uma gestão pÚblica mâis eficiente, transparente e
voltada para a melhoria da sâúdê da população.

= 
RESULTADOSPRETENDIDOS

Editar - Pregáo EleiÍónico sRP ô' 102025 - Preslação
oúopalolog a e analofiropâtologia
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dêmandá pora Éal'r.çáo dê exànes. oo fpo snal§e

A contratação de um laboÍatóÍio para realizar exames laboratoíiais, como análisês de citopatologia

e anatomopatologia, visa propoícionêr uma solução eficiente para o problema enfrentado pela

população dê Alto Alegre do Pindaré. Em termos de economicidade, essa contratação permite a

redução de custos com deslocamentos e exames Íealizados em outros municípios, além dê
facilitar o acesso aos resultados rapidamente, o que evita atrasos no diagnóstico e tratamento de

condiçôes de saúde. Com isso, a PÍeíêituÍa pode economizar aecursos financeiros a longo prazo,

ao oromover uma interyenÇão mâis célere e eficaz.

Além disso. a escolha de um laboratóíio local proporciona melhor aproveitamento dos recursos

hLrmanos, uma vez que profissionais de sâúde vão podêr acompanhâr mais de peÍto os paciente§

e ofeÍecêr um atendimento personallzado. O tempo gasto em viagens ê consultas êxternas seÍá

minimizado, resultando em mais horas produtivas para os servidores públicos envolvidos A
disponibiljzação dos exames na própria cidade reduz a sob.ecarga de trabalho em outras

unidades de saúde e otimza a utilização da equipe medica, pêrmitindo um Íoco maior na atenção

ao paciente

Do ponto de vista dos recursos materiâis, â contratação do laboratório possibilita uma mêlhor
qestão do estoque dê insumos ê êquipamentos ôecessários para a realização da§ análises' Com

ã cenlra|zâçáo dos servrços em uma Única institurção, sêrá possívêl negociar melhor os prêços de

insumos ê evitar desperdicios, promovendo uma utilização mais consciente e eficaz dos recur§os

disponíveis. Além disso, a rêdução da necessidade de tlansporte de amostras e deslocamentos

contribui para diminuia a pegada ambientalda§ operações.

Ém suma, a contrataçáo de um laboratório pata a rcalizaçào dê examês laboratoíiais em Allo

Alegre do Pindaré se mostrâ uma solução êconomicamente viávêl e vantajosa, promovendo a

eÍicência no uso dos recursos humanos, materiais e financeiros. lsso não só melhoía o acêsso da

população aos diagnósticos necessários, mas também assegura que os recuÍsos pÚblicos seiam

emprêgados de forma respoílaávêl e eÍicaz-

de s-ç6. scb
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= 
PROUDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

A implementação eficaz dâ solução para mêlhorar o acêsso dê populaçâo de Alto Alegre do
PindaÍé a exames lâboratoÍiais de citopatologia e anâtomopatologia rêquêr uma série dê
providênc'as especíÍicas quê visam gêrantir a qualidade e â eficiência no atêndimento à saúdê

Primeiramente, é necessário mapear ê identificar as unidades de saúdê existentes no município.
veíiÍicando suâ infraestrutura e câpacidade técnica para o encaminhamênto adequado dos
pacientês âos exames. Essa análise permitirá desenvolver um plano de ação para adaptar ou
complementar as estruturês já existentes, êvitando investimentos desnecessários

Em seguida, dêve-sê conslderar a rêalização de parcêrias com laboratórios que tenham
experiência comprovada na exêcução dos exames citológicos e histopatológicos. A êscolha de
prestadores de serviços deve ser baseada êm caitérios rigoÍosos de quahdâde, como acreditaçôes
pertinentês e histórico de cumprimento de prazos ê normas tecnicas. Esse processo deve incluir a

avaliação da possibilidadê de ê§tabêlecêr um sistema de rêíêaência e contra-reíerência
garantindo quê os paciêntes sejam monitorados desde o encaminhamento até o retorno dos

resultados

Outra providência crucial é a criação de um protocolo padrão para o encaminhamênto de

pacientes aos exames laboratoíiais. Este protocolo deve conter orientações claÍas sobre quais

condiçôes clínicas devem rêsultaÍ no encaminhamenio, assim como dados sobre a ôêcessidade

de teates complementares. Isso aiudará a otimizar os recursos e dará maior clareza tanto para os

profissionais de saúde qúanto para os paciêntes

Além disso, considerando a natureza dos exames, é fundamêntal implementar uma estratêgia de

capacitação contínua para os proíissionais de saúde envolvidos no proces§o de coleta e

transportê das amostras A Íormaçáo deve ÍocaÍ nos procedimenlos adequados para garantlr a

integridadê das amostrâs, reduzindo riscos de contaminaçáo ou perda de qualidadê

Poa último, recomenda-se a criação de um sistema iníormatizado que permita o gerenciamento

doscasoseaintegíaçãoentreasunidadêsdesaúdeeoslaboratórioscontratados'Essesistema
deve fâcilitar o ac;maanhamento em tempo rêal dos exames §olicitados, desde a coleta até a

êntrega dos resultados. contribuindo paía urn direcronamento mais efetivo da atenção à saúde da

populâção.

Estas pÍovidências contribuirão para um acesso mais ágil e eÍicaz aos exames laboratoriais'

promovendo melho.ias no diagnóstico e tratamento das coodições de saÚde da população de Alto

ÀFgre do Pindaré e assegurando o melhor uso dos Íecursos públicos disponíveis'

= IMPACÍOS AMBIENTAIS

A contratação de serviços Para a

citopatológicas ê anatomopâtológicâs.

Ed,l"r - P,"sã" Eletró""" SiiP n' 10/2025 - PÍesiâç3o de seMços sob

realização de exames laboratoriais, como análisês
pode geíar diversos impactos ambiêntais qÚê devêm ser
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avaliados e mitigados de maneira eficâz. Entrê os principais impactos idenlifica
geração de residuos químicos ê bjológrcos, o consumo elevado de energia e
inadequada de recursos hídricos.

Parâ mitigar â geração de resíduos, é fundamental implêmentar protocolos rigorosos de gestão de
resíduos sólidos e liquidos, garantindo quê todos os materiais perigosos sejam colêtados,
armazenados ê descartados dê forma segura e âdêquâda lsso inclui a valoÍização de sistêmâs
de clâssiÍicação ê separêção dos rêsíduos no local de kabalho, conÍoímê súas catêgorias
(biológicos. quÍmicos, comuns), corn destinação responsável para cada iipo. A contratação de
empíesas especializâdas êm logística rêversa permitírá o retorno de insumos e produtos
inservíveis, promovendo sua rêciclegem e reutilização.

Em relação ao consumo de ênêrgia, a adoção de equipamentos eficientes e tecnologias que
reduzam o uso de êlêtricidade durante os paocessos laboratoriais é essencial. A escolha de
iluminação LED, sistemas de ar condicionado com eficiência energetica e aparelhos que operem
com consumo minimo de energia pode contribuir significativamente para a reduçào da pegêda
ênêrgética dâ operação. Além disso, â implêmentação de práticas cômo o uso de sistemas de
monitoramento para olimizar o consumo bem como a promoção de campanhas dê
conscientização dos funcionários sobre a impo.tância da efrciência energética, são medidas
pÍátícas e aplicáveis.

Quanto ao uso responsável de recursos hídricos, recomenda-se a instalaçâo dê sistemas de
captação ê rêutilização de água em processos que não demandâm potabilidade, como a limpeza
de ambientes Iaboratoriais. Esse tipo de solução ajuda a rÍlinimizar o consumo de água potável,
âlém de contribuir parâ â preservaÇão deste recurso essêncial.

As ações dê logística reveasâ são particirlaímente relevãntes no contexto da contíataÉo Elas
devem incluir um plano paía a dêvoluçâo de insumos quê ôão ienham sido ulilizados ou que
estejam próxiínos ao vencimênto, assim como a coleta ê reciclêgem de êmbalagens utilizadas.
Essa prática não apênas reduz a quantidade de resíduos enviados para aterros, mas também
promove uma economia circular dentro da estrutura púbiica.

Em s{.rma, a implêmentação de medidas práticas para a mitigaçáo dos impactos ambiêntais na

contratação de exames laboratoÍiâis devê ter como foco a pÍêvênção ê a minimização da geração

de resíduos, a utilização eÍiciente da energia e a gestáo responsável dos recur§os hídricos,
complementadas por estratégias efetivas de logística reversa. Essas ações são fundamentais
para assêgurar que a solução escolhida atenda às nece§sidades da populaçâo de Alto Alegre do
Pindaré, enquanto reduz os impactos negativos ao meio ambiente.

= DECLARAçÁO OE VIABILIDADE

A Equipe de planeiamento dectara viávet esia contÍataçã0. sendo que considerando os estudos
preliminares Íealizados, descritos neste documênto, e que demonstram:

- A necessidadê dâ rêalização de exames. do tipo analise cilopatologia ê anatomopatologia.
- Que a cont.atação não implicará em contratações correlatas e/ou inteídependentês;

Editar- PÉgáo Elelrônico sRP no 10/2025 - PrêslaÉo de seMços. sob demanda
c opalologia e anaromopatologia
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Após avaliar as alternativas, a recomendaÇão pata a Éalizaçào de êxâmes, do tipo analise
citopâtologia ê anatomopatologia é a @alizaçáo de umâ licitação para selecionar Íomêcedores.
Essa alternativa permite que o municipio tenha acesso a om leque maior dê opções, gârantindo a
qualidade, segurança e preço compêtitivo.

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14.133121

estabelêcendo critérios objetivos de seleção, como capacidade técnica, preço, prazo de entrega ê
garantia dos produtos.

Além disso, é impôrtênte estabelecer cláusulas contratuais quê garantam a conformidade com as

noÍmas dê sêgurança e qualidade êstabelecidas.

@ d6a.da paÍa íêâti2âção de eÉmes. dô ripo anarise

citopalologia e anâlomopalologia.
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' ,I0/2025 _ CPLi PMAAP

ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si
CEIEbTAM O I\,IUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/[44, por rntêrmédio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE....... e a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXX, tendo por objeto
REGISTRO DE PREçOS para futura e eventual
contratação de pessoa iurídica para
Íôrnêcimênto cie xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AITA!éS dA SUA SECRETARIA MUNIGIPAL
DE SAÚDE, sediada na Av João Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pinda.é/IrA, CNPJ n"
01 .612.83210001-21 , neste ato representada respectivamente pela sua Secretária Municipal de
Saúde Sra. TI1AYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, brasileira. solteira, portadora do RG no

36252852008-0/55P-l\,1A e inscrita no CPF sob o n" 050.978.283-30, residentê e domiciliado, nêsta
Cidade. doravante denominada CONTRAÍANTE, e a Empresa,
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ N" XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, COM SEdE NA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado CONTRATAOO, nêste ato repÍêsentada pela(o) SIa(o).
XXXXXXXXXXXX, brasileira(o), casada(o), empresárla(o), podâdora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx. ê
do CPF no xxxxxxxxxxx residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx, no xxxxxxx, em 

-_-,
com fundamento da Lei n" 14.133. de 1' de abri de 2021 e fia Lei n" B 078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor, e sêu vâloÍ registrado na cláusula segunda desta ata, considerando o
julgamento da licitação na modalidade PREGÃo ÉLETRoNlco SRP N'10/2025, Processo nô

39/2025, berr como a ciassiÍicação da proposta e a respectiva homologação, RESOLVEM registrar
o preço oa empresa, nas quantioades esirrnacias arluêis. de acordo com a classiÍicação por eia

alcançadê no ltê!'n atenCendo as condiçõês previstas no lnstrumento Convocatório, Têímo de
Rêíerência e seus ariexos ê as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS " SRP destinado a conlratações futuras suleitando-sê as
paúes às normas constantes na Lêi n' 14.133, de 1" de maio de 2021, Decreto Federal no '11.462

de 31 dê marÇo de 2023 e Lê! Cornplementaí 12312006 e suas alteraçÔes, e demais legislações

aplicadas à êspécie.

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

. ATA DE RÊGlSl?lO DE PREÇON.-:-ja20Zí -- '

1.1. A píesentê Ata tem por objêto o Registro dê Preços paÍa Fututa e Evenlual ContÍataçâo
de êmpresa espêcializada para Prêstâção de serviços, sob demanda, para r€alização de

exames, do tipo anaiise citopatologia e anatomopatologia, de acordo com as êspecificações e
quantidades do Têrmo de Referência, anexo ldo Edital do Pregão Eletrônico n'í0/2025, que

passa a fâzer parte desta Ata, juntamente com a documentâção e proposta dê preços

apresentada pela licitante vencedorá, conÍorme consta nos autos do Processo Administrativo no

39t2025.
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a contíataÇão, nas quantidadês indicadas
uxliAU pronoveÍ as contÍataÇ0es ce

no ANEXO ÚN|CO
acordo com sLlas

2.Í. Planilha Demonstrativa de Preços.

3.'1. O registro de preço constante dêsta Atâ, firmada entre a PI,4AAP e a empresâ que apresentar
a proposta classiÍicada em 1Ô lugar em consequênc:a do presente certame, terá validade pelo
prazo de 12(doze) meses contados a pariir da assinatuÍa da ARP pelo Ordenador de Despesas e
a classificadâ em primeiro lugar.
3.2. Duranie o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir
os mâteriais exclusivamente pelo SRP. podendo realizar nova licilação quando julgar oportuno e
conveniente, ou mesmo proceder à5 aqLrisições por dispensa ou inexigjbilidade, se foí o caso, nos
teamos da legislação vigênlê. não cabendo qualquer tlpo de recurso ou indenização às empresas
signatárias do SRP.
3.3 Na hipótese do ltem 3.2, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja
igual ou superior ao constantê no Sistema de Registro dê Preços, o órgâo ficâ obrigado a adqulria
os materiais junto à empíêsa signatária deste lnstrumenlo, eis que esta tem o direito dê
preferência.
3.4. A paÍtrr da vigência Ca Ata de Registro de Preçcs, o fornêcedor se obriga a cumprir. na
integra, todas as condições estabeiecidas, fcando sujeito, inclusive, às penâlidades pelo

descumprimento de qualquer dê suas cláusulas.

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Preieitura [4unicipal de Alto Alegre do

Pindare/l\rA.
4.2. A presente Ata de Rêgistro de Preços poderá ser utilizada para contratação do re§pêctivo
objeto, por qualquer órgão da Administração Púbiica, Dr.eta ou lndireta.

Edla PÍegãô ErerrÕnico sRP n' 10,2025 - PÍestaçào de setuLçÔs scb dêmandâ,
cüopato ogiâ e ê.alomopalolog a
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Nota explicativa:A tabela acima é meraÍnênte iluslrativa, caso sela extênsa - dêverá ser mêncionado que
conslará em 'documenio apenso" devendo compâtibi,izar-se com aquela prevista no Termo dê
Reíerêneie e com â pÍoposia vêncedore.
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5.1. Os prêÇos rêgistrados,
representante legal da empresa,
Preços.

as especificaçôes, os
enconiram-se elencado

quantiiativo.s, empresa bênêficiaria e
no ANEXO UNICO da Ata de Regístro de

6.1. Os 9erviços dêverão ser rêalizâdcs scb dêmanda, de acordo com as solicitações da
Secretaria Demandante, mediante a emissâo da O.S. (Ordêm dê Serviço).
6.2 Fica vedado o substabelecime.to dos serv Ços.
6.3 A prêstêçâo dos serviços terá início a partir da dalâ dê âssinatura do Conkâto.

7.1 Os preÇos regastrados manteÊse-ão inaltêrados peio período de vrgência da presente Ata,
admitida a rêvisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste
instrumênto.
Parágrafo Paimeiro - Os preços rêgistrados que sofrerem revrsão não ultrapassaÍão os preços
praticâdos no mêrcado, mantendo-se a diferença pêrcênlual apurada enire o valor originalmente
constante da propostâ e aqLrêlê vigente no mercado a época do registro.
ParágraÍo Segundo - Caso o pÍeÇo registrado sela superior à média dos preços de mercado, o
ÓRGAO GERENCIADOR solicrtará ao(s) fornecedor(es), mediante colrespondência, a redução do
preço registrado, de forma a adequá lo ao meícado
Parágrafo Têrceiro - A revisão de preços ocorrerá conforme art:gos 25,26 e 27 do Decreto
FedêÍat nJ r i 462/23

8.1. Desde que devidamêntê justificada a vantagem, a ata de regisiro dê preços, durante sua
vigéncia. poderá ser utilizada por qualquer ó19ão ou eniidade da administração pública quê não
tenha participado do certamê licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
Parág.afo PÍimêiro ' Os órgãos e entidades que não pa.ticiparam do íegistro dê preços, quando

desejarem fazer Lrso da ata de registo de preços, deverão consultar o Órgão geÍênciador da ata
para manifestação sobre a possibilidade Ce adesão.
Pa.âgrafo Segundo " Caberá ao fornecêdor benefrciário oa ata de registro de preços, observadas
as condiçôes nela eslabêlecidas, optar pela acettação ou não de executa. os sêÍviços decoÍênte
dê adesâo, desde que não prejudique as cbrigações presentes e futuras decorrentes da ata,

assumidas com c órgão gerenciador ê órgão padicipantê.
Parágralo Terceiro " As contratações adicionais não poderão êxcêder, por órgão ou entidade, a
50% dos quantitativos dos Lotes(itens) dc instrumento convocatório e registradÔs na Ata de

RêgistÍo de Píeços para c órgào gerenciador e para o órgãos participanle, não podendo ainda,

excederí]a totalidade. ao dobro do quantltaiivo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de registro

de pieços para o órgão gerenciêdor ê para os órgãos pa.ticipantes, independentemente do

número de órgãos não parucipantes que adenrem.
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9.1. Após o enceÍamento da êtapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta da licitante vencedora,
Parágrafo PÍimêiro - Para registro adicional de preços dâs demars licitantes será exigjda a

ana,ise da docLmentação dê hab'lrtâçào
ParágraÍo Segundo - A apresentaçâo de novas propostas não pÍejudicara o resultado do certame
em relação a licitante vencedora
Parágrafo Terceiro - Além do prêço do 1o (primeiro) colocado. sêrão rêgiskados preço§ de oukos
fornêcêdorês, desde que as ofeítas sêjam êm valores iguais ao da licttantê vencedora.
PaíágíaÍo QuaÍto . O Íegistro a que se refêre o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadasko de
reserva, no caso dê exclusão da primêiía colocada da Ata de Registro de Preços, na hjpótese
prevista no Decreto Federal n' 11.462123.

- T}O CANÔELAMENTO DE PRE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIN
Av. João xxlll, S/N - Centío
CNPJ: 01.6'12.83210001-21

10.í. A p.esente Ata dê Rêgistro de Preços poderá sêr cancêlada de pleno diíêito, pelo ORGAO
GERENCIADOR, quando:
a) A Fornecêdora nâo cumpÍir as obrigaçóes constantes de§ta Ata de Registro de Preço§;
b) Não Íetirar a nota de empenho ou instrumênto equivalente no píazo estabelecido pela

Admrnistração sem juslúcâtrvâ aceitável'
c) Não aceitar reduzir o seu preço rêgistrado. na hipótese deste se tornat superior aqúeles
pralicados no mercedol
d) SofÍer sanÇão píevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156daLei 14133t21- or at1.28
lV do Decrêto Federal 11.462123.
e) Por razõês de interesse público devidamente dêmonstradas e justificadas peto(s) ORGAO(S)

PARTICIPANIE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por Íato superveniente. decorÍente de

caso fortuÍto ou forca maior que prejudique o cumprimento da ata.
Parágrafo Primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço Íegistrado, a(s) Fornecedoía(s) será(ao)

comunicada(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo
da presente Ata, após sua ciência.
Parágrafo Segundo - No caso de recúsâ do foÍnecedor em dar clência da decisão, a
comunicação será fêita através de publicação no PNCP, considerando-se cancelado o píeÇo

registrado a paftir dela
PárágraÍo Terceiro - A sohc(ação do fornecedor para cancelamenio dos preÇos registrados
podera não ser aceúa pelo ÓRGAO GERENCIADOR, facultando-se a este neste caso, a

aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA. DOI

11.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposiÇões contidas nos documentos a seguk

especificados, cujos teores são conhecidos e acatados peias partes:

a) Edital de Pregão Eletrônico sRP no10i2025 - Proc. Adm. 39/2025
que acornpanhou o edital;
b) Proposta escrita do foÍnecedor ou negociação/recomposiÉo de preço

c) Ata da Sessão Pública

Edrtar - PÉgáo-Eletrônúo §RÉ n' 1or2o25 - Prestaçáo de setolços, sob
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO

Av- João xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0l.6í2.8320001-2í

t,f--l{k
ú:\

PINDÀRE. MA

SEGUNDA . DAS PRERROGATIVAS DO GÉRENCIADOR

12.1 O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao píêsente
instrumenio:
a) Modificá-lo, unjlateralmênte, para melhor adequação às finalidades do inteíesse público' nos
termos do Art. 104, l, da Lei n" 14 '133/21 respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, total ou paícialmente, nos casos especificados no art 28 do DecÍeto Êederal no

11.462t23.
c) Rescindar nos enumerãdos do art. 137 e 138 Lei Federâln" 14133í21,
d) Aplicar as penalidãdês cabíveis motivadas pela inexecução, totai ou parcial, deste instrumento,
conforme art.104, lV, dâ Lei Fêderal no 14 133/21:
e) Fiscalizaíjunto com os dêmâis órgãos signatários. a prêsiâção dos sêrviços

13.1. As correspondências êxpedidas pelas partes signatárias deverão mencionaÍ Ô nÚmero deste

instrumento e o assunto específico da correspondência.
ParágraÍo Primeiro - As comunicaçõês feitas ao órgão gêrenciador deverão ser êndereçadas à:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Avenida Presidente Médici, s/n, CentÍo, Alto AlegIg q9!!!!3léry4

ParágraÍo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecêdores

deverão ser comunicadas poÍ escrito ao órgão gerênciador

i êr-Áusut-l oÉctml ouaRTA - oas olsPoslçoEs FINÀs 
'

14.1. Todas as alteraçõês que se fizerem necessárias serão Iegistradas por intêrmédio de

lavratura de Te.mo Adiiivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o

ca§o.
áãiágrafo crimeiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÃo ELETRÔNlco SRP No 10/2025 e

seus anexos ê as propostas das eÍnp'esas reglslíadas nesta Ata

Éãiãgirio s"grrio I os casos omissos serã; resowrdos de acordo com a Ler Fedêral no 14 133'

de 1 de maio de 2021.

15.1 Para eficácia do píesente lnstrumento, o orgão
publicação no PNCP, após suâ asslnâtura nos termos

Gerenciador providenciará seu extrato de

da lêgIslação vigente.

Páginá 52160

dema'úa paÉ ealizaÉo de êEres, do lipo anâliseAúr - Preráo Ele{ÍÔnco SRP n' 10/2025 _ Presleção de seorços, sob

IMA TERCEIRA - DÂ

c lopatclog â ê ânatomopâto cqra



,l(8
PREFÉITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PIN

Av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.6í2.832/0001-2í

; tB-_

Fica eleito o Foro da Comarca de Sanla LuzialilA, parê dirimjr quaisquêr controvérsias âdvindas
da execução dêsta Ata de Registro de Preços

E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes Íkmam a pÍesente ARP êm o2(duas)
vias de igualtêoÍ e forma, para um só eÍeito legal, na Íorma do Art. 89 da Lei no 14.133/21-

Alto Aleg.e do Pinda.é/MA, . ...... de......................... de 20XX.

Responsávêl lêgal da CONTRATANIE

Rêsponsável legâl da CONTRATADA

TESTE[IUNHAS:

1 CPF:

CPF:
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PREFÊITURA MUNICIPAL DE ALTO ALÊGRE
Av- João XXlll, SIN - cêntro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

,i, * I Á-1

aNÊxo t

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N" xxx/xxíPMAAP
PROCESSO N.39/2025

TERMo DE coNTRÂTo oE PRESTAÇÀo DE
SERVIçOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DÉ ALTO ALEGRE DO PINOARE,
arRAVÉs DA sua sÊCRETARtA MUN|crpAL DE
SAÚDE É A EMPRÊSA
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVCS dA SUA SECRETARIA MUNICTPAL
DE SAÚDE. sediada na Av João Xxlll, S/N - Cenko. Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ no

01.6128320001-21. neste ato representada respêctivamente pela sua Secretária Municipal de
Saúde Sra. THÂYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA, bÍasileira, soltêira, portadora do RG no

36252852008-0i SSP-À,A e inscrita no CPF sob o no 050 978.283-30 residênte e domiciliado.
nesta Cidade, doravênte denominada CONTRÂTANTE e a Empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. CNPJ NO XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, COM SEdC NA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado CONTRATADO, neste ato representada pela(o) Sra(o).
XXXXXXXXXXXX, brasilerl.a(o), casada(o), empresária(o), portadora(o) do RG n. xxxxxxxxxxxx, ê
do CPF n" xxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo ôo ......-......... .........
RESOLVEM ce{ebrar o pÍesente Contrato dêcor.ênte da licrtação na modelidadê PREGAO
ELETRôNrco sRp N". 't0/2025 - cpupMAÂP e do PRocESSo aDMlNlsrRATlvo N.'
39/2025, com fundamento da Lei n" 14.133, de 1'de abril Cê 2021 e na Lei n'8.078, de 1990

Código de DeÍesa do Consurnidor, mediante as seguintês cláusulas e condições:

^ 
1. cLÁusuLA PRTMETRA - oBJETo

pREGÃo ELETRóNtco sRp No't0i 2o2s - cpL/PMAAp

'1 1 O objelo do presênte Têrmo dê Contrato xxxxx. confoÍme especiícaÇões e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no pÍeâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram este instrumento, indepêndente de transcrição.

1.2 Discriminação do objeto

VALOR TOÍAL ESTIMADO RS

Nola explicativa: A têbê1a acirna ê meiãn'ente itustrativa, caso sêja extensa - deveíá ser mencionado que

constará em documênto apenso'. devencio compalibilizar_se com aquelê prevista no TeÍmo de

Reíeéncia e com â píoposia vencedora
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINÚÂR

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.832/000r -21

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

CLÔ

21 O p1zo de vigência deste Íermo de Conkâto sêrá até 31 de Dezêmbro do ano em que o
contÍâto íoi assinado, podendo ser pÍoÍogado conforme artigo 106, da Lea n' 14.133/2021.

3. cúusuLA TERCE|RA - PREço

3.1. O valor do presente Termo dê CoôtÍato é de R$.. ... . ..(.. . . ... ..).
3-2. o cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado,
coôtrato, inciso ll do art. 141, da Lei Federal nô 14.133121.
3.3. No valoÍ acima estão includas todas as despesas ordinárias diretas
da exêcuçáo conkatual, inclus,vê tÍibutos ê/ou impostos, êncargos
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes. taxa de admiriistração,
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4, CLÀUSULA OUARTA _ DOTAÇÀO ORÇAMENTÁR'A (ATt. 92, VIII)

duíante â vigência do

e indiÍetas decorrentes
sociais, trêbalhistas,

frete. seguro e outros

4.1.As despesas decoríentes desta contrataçáo estão programadas em dotaçáo orçamentária
própria, prevlsta no orÇamento do Município, na classillcação abaixo:

x)oo«xxxxxxxxxxxxxxx)«)«xxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxx)(xxxxxxxxxxxb«xxxxxxxxxxxx

6. cLÁusuLA eutNTA - pacAMENTo (aÉ. 92, v e vl)

5.1.O pagamento seÍá feito pela SecaetaÍia respectiva. em moecla corrente nacional, mediante
TÍansferênôiâ Bancária Eletrônica dirêto na Conta da ContÍatada e ocorrerá até no máximo de 30

(trinta) dias após a liquidação do serviço prêstado, mediantê a apíesêntação da competente Nota
Fiscal ou Fatura:
5.2. A CONTRATADA deverá protocola. na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento,

assinada e carimbada pelo representante legal da empÍesa em papel timbrado, contendo o no do

processo licitatório, as informaçõês para crédito em conta corrente como: nome e nÚmero do

Banco, nome e número da Agência e númeÍo da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente

atesta, emitidâ sem rasuÍa, em letía bem legível. iunlamente com cópia do contrato. cópia da nota

de êmpenho como também as demais certidões atuâlizadas: Certiflcado dê Regula'idade de

Situação do Fundo de Garantia do Tempo dê SêrviÇo - FGTS, Certídão de Débitos Trabãlhistas -
CNDÍ. Ceaidão Neqativa de Debito junto à Prêvidência Social - CND, Certidão Coniunta Negâtiva

de Débitos Retativos a TrÍbutos Fêderais e à Dividâ Ativa da União. expêdida por órgãos da

Secrêtaria da Receita Federal do Brasil ê da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidôês

negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda do Éstado e do Município'

5.3. Como condiÉo para AdministÍação efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter

as mesmas condições de habilitação;
5.4. O reÇebimenio não exclui a rêsponsabilidade da Contratada pelo peíeito desempenho do

equipamento fornecido, cabendo-lhê sanar quâisquer irrêguiaridadês detectadas quando da

utilização do rêfêrido equipamentoi
5.5.A nota ílscal/fatura deve.á ser emitida pela própria Contratada, obíigatoÍiamente com o
número de inscrição no CNPJ. constante da Nota de Empenho e do Contralo, não se admitindo

notas fiscais/faturas emítidas com ôut.o CNPJ, mesmo de filiais ou dâ matriz' 
pás na sr6o

EAúi:FÍerãc-Eler,ô".tco §qtuf or5 - PÍes'açlo de sÚço§
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI

Av. Joáo Xxlll, S/N - Cenlro
CNPJ: 01.6í2.832i0001-21

6. CúUSULA SÉXTA - REAJUSTE E ALTER-AçÕES (A't. 92, V)

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventuais afterações contÍatuais reger-se-ão pelâ disciplina do art. 124 e seguintes da Lei no
14 .133. de 2021 .

6.3. A CONÍRATADA é obÍigada a aceitaÍ, nas mesmas condiçóes contratuais, os âcréscimos ou
supressõês quê sê fizêrêm nêcessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valoí
lnicial atua!izado do contrato.
6.4. As supressõês íesultantes de acordo celebÍado enke as partes conkatantes poderáo exceder
o limite de 25% (vinte ê cinco por cênto) do valoí inicial atualizado do contrato.

^ 
z. cLÁusuLA sÉrMA - ENTREGA E REcEBIMENTo Do oBJETo

7.1. A Contrâtada coletará o mâteriâl na sêde da Conkatante e realizará a análise dos exâmes em
sêu estabêlêcimento dê prêfeaêncie sediado na mesorrêgião do Pindaré, e se dará sob dêmande,
nas quantidades estabelecidas na(s) requjslção(õesyordem(ns) de íornecimento emita(s) pelos
órgãos municipais. coníorme suas demandas.

8. cLAúsuLA orrAvA - FrscALrzAÇÃo

8.1.A fiscalizaçào da execução do objeto será efetuada por Representante designado pela
CONTRATANTE,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÕES OA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xl ê XIV).

9.1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRÂTADA sâo aquelas previstâs no TERMO DE
REFERENCIA - ANEXO I,

í0. cLÁusuLA DÉcrMA- saNçoES AoMrNrsrRATrvAS (art. 92, xlv).

10.1 . Comete infração adminrstrativa nos termos da Lei no 14-133121 , de 2021 a Contratada que:

10.1.1. lnexecução total ou parcaalmênte qualquer das obÍigaçóes assumidas em deconência da
contratação;
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.3. Fraudar na êxecução do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
í0.1.5. Cometer fraude fiscali
10.1.6. Não mantiver a pÍoposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima íicará
suieita, §em prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:
10.2.1 Advertência por faltas leves, assim gntendidas aquelas que não acanetem prejuizos

significativos para a Contratantel

Ed(er - PÍegão Eler6nico sRP .' 10/2025 - PÉstação de seMçôs sob
cbpalo ogia e analoôopâlolôgra
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
Av- Joáo xxlll, S/N - cêntío l§r"_ - -

CNPJ: 01.612.832/0001-21

10.3. l\,,lulta moratória dê 0,3olo

vâlor dâ parcela inâdimplida
(trinta) dias:

(zero vírgula kês por cento) por dia de atrâso lnju do sobrê o

aié a datâ do êfetivo rnadimplemento, observando o limitê dê 30

10 3.1 Líulta compênsâtóna de '10% (dez por cênto) sobre o vâloí total do conkato, no caso de

inexecução total do objeto,
10.3.2. Ém caso de inexecução parciâI, a multa compensatória no mesmo percentuâldo subitêm

acima, será aplicada de foÍma proporcional à obrigação inadimplida;
'10.3.3. Suspensáo de licitar e impêdimento de conkatãí com o óígão, entidade ou unidade

administrativâ peta qual a Admini§tração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois ânos;
10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o l\4unicípio de Alto Alegre do PindâÍé/MA com o

consequentedescredenciamentonosistemadeCadastroPrópriodaPreÍeituraMunicipaldeAlto
Alegre do PrndaÍé/MA pêlo prazo de êté cinco â^os:
10.ã.5. DeclaíaÇão de indoneidadê para licitar ou coniratâr com a Administração Pública'

enquanto perdúrarem os motivos dêterminantes da puniÇão ou até que seja promovida a

reaiilitação perante a própÍiâ âutoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada rêssarciÍ a ConÍatante pelos prejuÍzos causâdos
i0.4. Íambém ficam sujeitas às penalidades da Lei n" 14 133, dê 2021, a Contratada quê:

ló.1.t. fentra soÍrido ;ondênâção definiliva por pratjcar por mêio dolosos, fraude Íiscal no

recolhimênto de quaisquer tributosi
10.4.2. Tenhâ praticado atos ilicitos visando a írustrar os objêtivos da licitaçáo;

10.4.3 Demonstre não pôssuir idoneidade parâ conkatar com a Adminlstração em virtude de âtos

ilicitos praticados.
io á.í"pii""çao o" qualquer das penalidades previstas Iêalizar-se-á em píocesso administrativo

qu" rs"egu,aiá o contraditório e a ampia dêfesa à Contratada, obsêrvando-se o procedimento

previsto na Lel nô 14.133. de 2021
i0.6. A autoridade competente, na aplicaçào das sançÔes. levará em consrdeíação a gravidade da

conduta do infrator, o caíáter educativo da pena, bem como o dano causado á Adminiskação'

obsêrvado o princípio da proporcionalidade.
tO.Z.ns penàfioaáes se;ão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da

Píeíeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/N,44.

11. cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - ÉXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. O presente Íermo de Contrato poderá ser rescindido nas hipÓteses pÍevistás nos aíts 137'

138 e 13ó da Lei n" i4.133, de2021. coín as consequências indicadas no art 80 da mesma Lei'

sem prejuizo das sançõês aplicávêis.
ii.ã.' É aomissiver á tusão, cisão ou incorporação da conlratadâ com/em outrâ pessoa jÚrídica'

desJe que selam observados pela nova pessoa lúridrca todos os requisitos de habilitação exigidos

ná rii,tàçao óriginal, sejam mantidas as demirs clâusulas e condrções do contratoi não haia

pie;uizà'a exeiuçao dl objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administraçâo à

continuidade do contÍato.
11.3. Os casos de rescisão coniratual seráo formalmente rnÔlivados assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla dêfesa

1'1.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em câso de rescisão

administ.âtiva previstas nos arts. '137, 138 e 139 da Lei n' 14-133' de 2021'
ris o t"rmo de rescisão será precedido de Relatóric indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:
1't.5-1. salanço oos eventos contratuais já cumprido§ ou parcialmente cumpridos; 

pàs,na 57160
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
Av- João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.83,|,/0001-2í

11.5.2. Relação dos pagamentos Já efêtLlâdos e ainda dêvidos;
11.5.3. lndenizaçóes e multas

Responsávei legal da CONÍRATANÍE

Responsávêl legal dâ CONTRATADA
TESTEMUNHAS

PINDARE " MAAst. *-

,12. CLÁUSULA DÉCIMA SÊGUNDA - VEDAçOES

12.1. E vedado à CONTRATADAI
12 1.1. Caucionar ou utilizaÍ este Termo de Conttâto paía qualquer opeÍação Ílnancêira
12.1.2.1nteÍrompêr a execução contratual sob alegação dê inadimplêmento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.3.A Subcontrataçáo total, sendo peÍmitido até o limite de 30%, apÓs consulta a

CONÍRATANTE

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pêla CONTRATANTE' segundo as di§posições contidas

na Lei no 14 133, de 2021 e demais normas gerais de licitaçôes ê contratos administÍativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contldas na Lei n" 8.078, de 1990 - código de Defesa

do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAÇÃO

14 1. lncumbirá à CONÍRATANÍE p.ovidênciar a publicação deste instrumento' por extrato, no

Diá.io Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Comprâs Públicas, no Prazo
previsto no art.94, lda Lêi n" 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorÍerem da

execução deste Íêrmo de Contrato que não pudêrem sêÍ compostos pela conciliação, conforme

art.92, § 1'. da Lein" 14.133/21

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias

de igual teor na pr""ença ie duas testemunhas para que surtam seus legais e iurídicos eíeitos'

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraente§

Alto Alegrê do PindarâN,4A, ... ..de. ............... de 20XX'

1.

2.

CPF:

CPF:

Edital - Prêdáo ELelrÔnlco sRP n"
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ANEXO IV

"MODELO DE DECLAR.AÇÁO"

llmo. Sr.
Prêgoêiro
PrefêituÍâ lúunicipal de Alto AlegÍe do PindaÍé/l\4A

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' 10/2025 - CPUPN',lAAP.

PÍezado Senhor,

A êmpresâ . .... , inscrita no CNPJ no ' " " por intermédio de

.epresêntiante legal o (a) S(â)........ .... poÍtado' (a) da Cl

...-........... e ao CpÉ n" .... .......... ...... , DECLARA, sob as sançôes adminiskativas cabívêis ê

as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal BÍasileiÍo, que:

'1) Quanto a inexistência de fato impeditivo dê licitar; nos- teÍmos do artigo '156' inciso

lv da Lêr Federal n.o 14.133/21, que até a ptesenle data nenhum fato ocoÍÍeu que â rnabilite a

p"rt"ipri a" ÊÉÉêÁO em epigrafe. e que contta elê não existe nenhum pedido dê falênciâ ou

"on"od"t". 
Declara, outrossim, conhecêr na íntegra o Edital ê que se submete â todos os seus

termos

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal oo 14'133121' que não possui em seu

qr"oro t n.]áJ"ãúaot p,:utl"o ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 
'esponsável

pela licitação.

b) Declara também, nos termos da Lei Fedetal na 14'133121' que não incide êm suas

hipóteses vêdadas

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lêi Federal 14 133/21' acrescido pela Lei n"

9.854, de 27'de outubro de igg9, que não empÍega menor de dezoito anos em-trebalho notuÍno'

peíigoso ou insalubÍe e não emprega menoa de deiessers anos, salvo na condlção de aprendiz

2) Quanto à elaboração independentê de proposta:

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pêlo licitante) e que o

conteúdo da'profosia anexa não foi, no todo ou em parte' direta ou indiretamente' iníormado a'

ãL"rtioJ 
"orn 

ol.j ,""ubido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identiícação da

licitaÉo), por qualquer meio ou por qualque. pessoa;

b) A intenção dê apresentar a ploposta anexa não for lnformada-a' discutido com ou

receoioo Oe quaiquer outro participante potencial ou de falo da (idenlificação da licitaçáo)' por

qualquer meio ou por qualquer pessoa:

Edital - PÍêgão Elelónrco SRP fa
.llopalologia ê analomopalologra

10/m75 - P6taÉo dele-Mços sob denônda pãra ÍealrzaÉo de exâmes do lipo aúlise

lq Lt

ú9
Av. Joào xxlll, S/N - centro
cNPJi 01.61 2.832/000'l -21



PRÊFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PIt.I
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6r 2.832000í -21

c) Quê não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de
qualqueÍ outro participante potencial ou de fato da (rdeniificação da licitaçáo) quanto a participar

ou não da refenda licitaÉo;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não seÍá, no todo ou em pârtê, direta ou
indiretamentê comunicado a ou discutido com qualquer outro pêrticipante potêncial ou de fato da
(identiÍicação da licitação) antes da adjudicâção do objeto da referidâ licitação;

e) Que o contêúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte' direta ou

indiÍetamente, informado a, discutido com ou Íecebado de qualquer intêgrante de (Órgão liciknte)
antes da abertura oflcial das propostasi

0 Que está plenâmênte ciente do teor e da extensão dêsta declaração e que detém
plenos poderes e informaçôês para firmá-la

Local ê data
Nome ê assinaiura do representante legal

[ObsoNaçào: em caso aÍimativo, assinataÍ a ressalva acima ' Esta declaração deverá seÍ emtttda

em papet que identifique o óígão (ou empresa) emissorl
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